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RESUMO 
 
 

A avaliação do desempenho docente (ADD) constitui-se um processo complexo. É 
necessário que sejam considerados amplos aspectos e objetivos a serem atingidos, 
conforme aponta a literatura. No entanto, percebe-se que em alguns países essa 
prática, paulatinamente, vem sendo trabalhada sob o argumento de que a ADD é 
indispensável para a melhoria da qualidade do ensino, principalmente no que diz 
respeito à aprendizagem dos estudantes. Por outro lado, defende-se, a partir do 
estudo realizado, três temas comuns na agenda educacional da maioria dos países: 
formação de professores, valorização da carreira docente e criação de mecanismos 
de avaliação. No Brasil, o foco de estudos nesse sentido é bastante incipiente, e 
muito precisa ser feito para se chegar a uma forma de avaliação que seja justa para 
todos. Para realizar a pesquisa ora proposta, foi utilizado o estudo de caso, 
descritivo, com abordagem qualitativa, delineado a partir de dados coletados na 
Gerência de Pesquisa e Estatística da SEDUC/AM. Foi feita também a revisão da 
literatura por meio do acesso aos bancos de dados de pesquisa científica. A 
pesquisa aponta para os seguintes resultados: a Secretaria de Educação do 
Amazonas possui um sistema de avaliação dividido em três possibilidades, 
conhecidas como progressão. São elas: horizontal, vertical e diagonal, em que é 
levada fortemente em consideração a isonomia. Outro resultado importante diz 
respeito às experiências relevantes de outros países: a avaliação nos Estados 
Unidos da América (EUA), com o Interstate Teacher Assessment and Support 
Consortium (InTASC), e o National Board for Professional Teaching Standards 
(NBPTS,). Na América Latina, o Chile se destaca. Os professores são avaliados 
usando-se quatro instrumentos, com consequências positivas e negativas para os 
professores. Baseando-se nesses aspectos, a proposta aqui é um modelo de 
avaliação com mecanismos específicos que dialogam entre si, sendo: padrões de 
desempenho, instrumentos, periodicidade, avaliação do resultado, formação e 
desenvolvimento e responsabilização. A principal contribuição desta pesquisa está 
em colocar para o debate a necessidade de se discutir o processo de avaliação do 
desempenho docente (ADD), de modo justo e eficaz para a valorização dos 
professores e a melhoria da qualidade do ensino no Amazonas. 
 
Palavras-chave: Avaliação de desempenho docente; Proposta de avaliação; 
Valorização de professores; Educação básica; Rede de ensino do Amazonas. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 

The evaluation of teacher performance (DAD) is a complex process. It is necessary 
to consider broad aspects and objectives to be reached as pointed out in the 
literature. However, in some countries this practice has been gradually worked out as 
an argument that the DDA is indispensable for improving the quality of teaching, 
especially with regard to student learning. On the other hand, it is defended from the 
study carried out three common themes in the educational agenda of most countries: 
teacher training, valorization of teaching career and creation of evaluation 
mechanisms. In Brazil the focus of studies in this sense is very incipient, and much 
needs to be done to arrive at a form of evaluation that is fair to all. To carry out the 
research proposed, the case study was used, descriptive with a qualitative approach. 
The subjects of the research were the teachers of the state education network, the 
actual staff and participating in performance evaluation promoted SEDUC / AM. The 
data collection was carried out during the months of March to June of 2016, being 
divided into three stages: 1st stage was the analysis of the legislation in force in the 
State in the scope of State education. In the second stage data were collected in the 
Research and Statistics Management of SEDUC / AM. In the 3rd step the literature 
review through access to scientific research databases. The research points to the 
following results. The education department of Amazonas has an evaluation system 
divided into three possibilities, known as progression: horizontal, vertical and 
diagonal, where isonomy is strongly considered. Another important result concerns 
the relevant experiences of other countries regarding evaluation in the United States 
of America, with InTASC, the Interstate Teacher Assessment and Support 
Consortium, and the NBPTS, the National Board for Professional Teaching 
Standards. In Latin America, Chile stands out. Teachers are evaluated using four 
tools, with positive and negative consequences for teachers. Based on these 
aspects, we propose a model of evaluation called PAE, where it was thought as a 
proposal, specific mechanisms that dialogue among themselves, being: performance 
standards, instruments, periodicity, evaluation of results, training and development 
and accountability. The main contribution of this research is to put into the debate the 
need to discuss the process of teacher performance evaluation (DDA) that can be fair 
and effective for the appreciation of teachers and the improvement of teaching quality 
in the Amazon. 

 
Keywords: Teacher performance evaluation; Proposal for evaluation; Appreciation of 
teachers; Basic education; Teaching network of the Amazon. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação trata dos problemas relativos ao quadro docente da rede 

estadual de ensino do Amazonas e a possível relação desses com a avaliação 

docente, alinhada ao Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores da 

Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC/AM), Lei n. 

3.951 (AMAZONAS, 2013). 

Tal escolha de abordar a questão dos problemas relativos ao quadro docente 

em diálogo com a avaliação de desempenho docente deve-se à percepção de que a 

avaliação do desempenho do professor tem crescido nos últimos anos, com base 

nos objetivos vinculados ao desenvolvimento profissional, à avaliação de 

competências para as suas práticas em sala de aula, à melhoria do sistema 

educativo e, principalmente, à garantia de uma educação de qualidade (MIZALA e 

ROMAGUERA, 2002; DA SILVA RODRIGUES, 2012; CASSETTARI, 2015; FAUST, 

2016). 

A isso, acrescento o fato de ter ocupado o cargo de secretário de educação 

do estado do Amazonas, de agosto de 2012 a maio de 2016, e, logo em seguida, ter 

assumido a Secretaria de Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação (MEC). 

Tais experiências alimentaram ainda o desejo de análise de como o sistema de 

avaliação de desempenho da carreira docente beneficia a qualidade do ensino. 

Na SEDUC/AM, em 2008, exerci primeiramente a função de diretor do 

Departamento de Planejamento (DEPLAN). Nesse cargo, coordenei a implantação 

do Sistema de Avaliação do Desempenho Educacional do Amazonas (SADEAM), o 

programa ―Professor na Era Digital‖ e a realização de concurso público para 

professores da Educação Básica, no ano de 2011, que ofereceu 7.703 vagas. No 

ano de 2012, assumi o cargo de diretor de departamento de infraestrutura e, logo 

depois, o cargo de secretário estadual de educação. Como gestor, atuando como 

secretário do estado do Amazonas, constato a existência de lacunas na formação 

inicial e continuada de professores, as quais impactam diretamente na qualidade do 

ensino da rede estadual. São muitos os docentes não habilitados em algumas 

disciplinas, como Ensino Religioso, Espanhol, Artes, Sociologia, Física, Geografia, 

História, Filosofia, Inglês e Ciências. Ao se dimensionar a problemática da educação 

no país, chega-se ao seguinte resultado: cerca de 39% dos professores da rede 

pública que atuam na educação básica não têm formação considerada adequada 
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para uma ou mais disciplinas em que lecionam (MEC/INEP/Censo Escolar, 2015). O 

levantamento aponta que, de 518.313 professores, 200.816 dão aulas em disciplinas 

diferentes de sua área de formação. 

Como secretário de educação básica, percebo que a valorização dos 

professores impacta na melhoria da qualidade da educação, uma vez que possibilita 

a atuação da Secretaria no que preconiza o Plano Nacional de Educação (PNE), nas 

metas 13, 14, 15, 16, 17, 18, que versam sobre a ampliação do número de mestres e 

doutores na rede, a elevação do número de matrículas na pós-graduação, a garantia 

de uma política nacional de formação de profissionais da educação, assegurando-se 

que todos os professores possuam formação específica de nível superior; a garantia 

da formação continuada de pelo menos cinquenta por cento dos professores da 

Educação Básica, a valorização dos profissionais do magistério de forma a equiparar 

seu rendimento médio com os demais profissionais de escolaridade equivalente, 

assegurando-se a existência de planos de carreira em todos os níveis de ensino 

(BRASIL, 2014). Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação (PNE), que dedica 

quatro de suas 20 metas aos professores, prevê: formação inicial, formação 

continuada, valorização do profissional e plano de carreira. 

Nessa perspectiva DE CARVALHO e WONSIK (2015), HYPOLITO (2015) 

PESSOA E DA SILVA (2015), DE ANDRÉ (2015), PIOLLI (2015) e SANTOS (2016), 

a valorização do docente é uma estratégia essencial para a melhoria da qualidade 

do ensino, que vai desde a remuneração, condições de trabalho, acesso à formação 

e ao desenvolvimento permanente, bolsas de estudos, planos de carreira e 

progressão na carreira, e jornada de trabalho integral.  

RABELO e CAVENAGHI (2016) também contribuem para esse debate, dando 

destaque a uma série de programas implementados nos últimos dez anos pelo 

governo federal, voltados para formação docente: ―Programa de Formação Inicial e 

Continuada, Presencial e a Distância de Professores para a Educação Básica 

(Parfor), Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), Programa 

de Consolidação das Licenciaturas (Prodocência), Programa Novos Talentos e 

Universidade Aberta do Brasil (UAB)‖ (págs. 3-4). 

Nessa direção, ainda segundo esses autores, destaca-se a concessão 

prioritária de bolsas aos cursos de licenciaturas dos programas de financiamento da 

educação superior, Programa Universidade para Todos (ProUni) e Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), assim como o aumento do número de vagas desses 
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cursos na rede federal de ensino, com a criação dos institutos federais, pela Lei n. 

11.892, de 29 de dezembro de 2008. 

Qualificar o docente é um desafio que implica um forte investimento em 

aprendizagem e formação. A atividade docente caracteriza-se pela necessidade de 

atualização permanente de saberes e de trocas de experiências. 

Entretanto, é fundamental incorporar a esse processo de desenvolvimento 

profissional a avaliação de desempenho docente (ADD). Como bem mostram 

BRUNS e LUQUE (2015), alguns sistemas educacionais, como o dos Estados 

Unidos e o do Chile, investem de forma intensa na avaliação do desempenho dos 

professores, objetivando melhorar a qualidade dos professores e mantê-los 

responsáveis.  

Ainda, as autoras dão destaque aos principais pontos positivos dos sistemas 

de avaliação de professores: base mais sólida para a preparação em longo prazo do 

potencial de cada professor; estrutura salarial alinhada com o desempenho avaliado; 

fortalecimento da responsabilização; e, por fim, permissão para que os gestores dos 

sistemas escolares identifiquem os professores com necessidade de aprimoramento 

e criem fortes incentivos para que esses professores busquem o treinamento 

oferecido e o apliquem ao seu trabalho. 

Nesse contexto, ao focar ADD como objeto de estudo, pela minha 

responsabilidade e pelo meu compromisso de gestor educacional, sustento a 

escolha de contribuir com a educação do estado, ciente dos limites de atuação, mas 

tendo a clareza da necessidade de investimentos substantivos no profissional que 

pensa e faz a educação no cotidiano das escolas públicas: o professor. 

Assim, busco responder a seguinte questão-problema: Como se dá a 

avaliação docente na rede estadual de ensino do Amazonas em processos de 

melhoria da educação e valorização do servidor?  Apoiando-me nessa questão, 

apresento o objetivo geral: analisar como, atualmente, ocorre a avaliação docente no 

estado do Amazonas e contribuir com uma proposta de avaliação de desempenho 

docente para a SEDUC/AM. E, como objetivos específicos: (i) descrever o processo 

de avaliação docente e os critérios de promoção da SEDUC/AM; (ii) identificar e 

analisar as melhores práticas de avaliação docente no âmbito internacional e 

nacional, para constituir referência à presente proposta; e (iii) sugerir o (um) modelo 

de avaliação de desempenho docente como Plano de Ação Educacional (PAE). 
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Sendo assim, esta pesquisa é um estudo de caso (GIL, 2009; YIN, 2010;) 

classificado como descritivo; avaliativo e comparativo, com abordagem qualitativa: 

descreve uma situação tal qual como ela é; avalia ou mede o que ocorre em 

comparação a uma norma, critério ou ideal definido; procede pela investigação de 

indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com vistas a ressaltar as diferenças e 

similaridades entre eles (GIL, 2009). Nesse caso, pesquisa a relação entre as 

recomendações internacionais para a avaliação de desempenho docente. 

O objeto de análise foi a Secretaria de Estado de Educação do Estado do 

Amazonas, localizada na Rua Waldomiro Lustoza, 350, Bairro Japiim 2, cidade de 

Manaus-AM, estado do Amazonas. 

A coleta de dados foi realizada durante os meses de março a junho de 2016, 

dividida em três etapas, para facilitar o entendimento e a organização das 

informações. Cada etapa está assim desenvolvida e disposta: na 1ª, realizou-se a 

análise da legislação vigente no âmbito da educação estadual1 (leis, decretos, 

resoluções e portarias), do período de 2014 a 2016, que estabelece a forma como 

se organiza a rede estadual de ensino, a composição e normas de administração do 

quadro de pessoal, os programas de avaliação de desempenho profissional, os 

objetivos, as diretrizes políticas e as estratégias de ação de valorização do servidor 

da SEDUC/AM.  

Na 2ª etapa, dos dados coletados na Gerência de Pesquisa e Estatística da 

SEDUC/AM, extraíram-se aqueles referentes à população de alunos atendidos, ao 

tamanho da rede de ensino, às etapas da educação básica nos anos iniciais, finais e 

ensino médio, às situações funcionais dos seus professores, abrangendo tanto os 

efetivos (situação mais estável de trabalho) como os designados – contratados 

temporários (em situação instável de trabalho); esses dados foram extraídos da 

internet, intranet e software, junto ao Departamento de Gestão de Pessoas 

SEDUC/AM.  

De forma complementar, foram realizadas pesquisas nos três jornais de maior 

circulação no Estado do Amazonas2, período de 2013 a 2016, a fim de obter 

informações referentes aos processos de formação, avaliação e desempenho da 

educação básica, especialmente da rede estadual de ensino. 

                                            
1
 Disponível no RHNET.AM - Portal de Legislação de Pessoal do Estado do Amazonas. Disponível 

em: <http://rhnet.sead.am.gov.br/>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
2
 Disponível em: <http://www.acritica.com/>; <http://www.emtempo.com.br/>; 

<http://new.d24am.com/>. Acesso em: 26 jun. 2016.  
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Além disso, no capítulo 1, seção 1.3.1, é válido esclarecer a adoção do 

método de análise dos dados da avaliação de desempenho e dos questionários3, 

executado pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), cuja avaliação foi aplicada pela 

SEDUC/AM no ano de 2013. Esses dados foram filtrados, organizados e tabulados, 

nos programas Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21.0, para 

tabulação e cruzamentos dos dados, e pelo software Microsoft Excel 2013, para criar 

a base de dados referente aos documentos selecionados, bem como para efetuar a 

sua análise, enfim preparados para serem submetidos às técnicas e/ou aos testes 

estatísticos.  

Na 3ª etapa, realizou-se a revisão de literatura por meio do acesso aos 

bancos de dados de pesquisa científica disponíveis na web: Google Acadêmico4. 

Para operacionalizar a busca, foram utilizadas as palavras-chave: avaliação do 

professor; avaliação docente; avaliação de desempenho. 

Para responder ao proposto nesta dissertação, organizo o texto em três 

capítulos. No primeiro, serão descritos os problemas relativos ao quadro docente do 

Amazonas e a relação desses com a avaliação docente. Para isso, foram 

contextualizados o estado do Amazonas, o plano de cargos, carreiras e 

remuneração, o sistema de progressão funcional, o processo de avaliação da 

progressão horizontal e seus resultados. No segundo capítulo, o caso será analisado 

por meio dos referenciais teóricos, de análise comparativa com as experiências de 

outros países. No terceiro, proponho o Plano de Ação Educacional (PAE), como 

forma de aprimorar a política de avaliação docente da SEDUC/AM, as possíveis 

conclusões alcançadas com este estudo, as limitações e sugestões para trabalhos 

futuros.  

 

 

 

 

 

 

                                            
3
 Avaliação para Progressão Horizontal. Disponível em: 

<http://www.educacao.am.gov.br/2013/04/avaliacao-para-progressao-horizontal-instrucoes-para-os-
professores-inscritos/>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
4
 Disponível em: <https://scholar.google.com.br/>. Acesso em: 26 jun. 2016. 

http://www.educacao.am.gov.br/2013/04/avaliacao-para-progressao-horizontal-instrucoes-para-os-professores-inscritos/
http://www.educacao.am.gov.br/2013/04/avaliacao-para-progressao-horizontal-instrucoes-para-os-professores-inscritos/
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1 O ESTADO DO AMAZONAS, CARREIRA DOCENTE: ORGANIZAÇÃO, 

CONTEXTO E CARACTERISTICA DA REDE ESTADUAL DE ENSINO 

 

Este capítulo contextualiza o estado do Amazonas, ressaltando aspectos 

socioeconômicos, físicos, administrativos e educacionais. Ainda, o Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração dos servidores da Secretaria Estadual de Educação do 

Amazonas (SEDUC/AM), o sistema de progressão, o processo de avaliação do 

desempenho docente e seus resultados. 

 

1.1 Contextualização socioeconômica e educacional do estado do Amazonas 

 

O estado do Amazonas situa-se na região Norte do Brasil e possui o maior 

território em extensão geográfica. Com uma área de 1,57 milhões de km², representa 

18,4% do território brasileiro e equivale à soma dos territórios da França, Espanha, 

Suécia e Grécia (PENNA FILHO, 2013).  

Além disso, o estado é formado pela maior floresta tropical úmida e pela 

maior bacia hidrográfica do mundo. Detém um dos mais baixos índices de densidade 

demográfica do país, com 2,23 habitantes por quilômetro quadrado. Faz fronteira 

com os estados do Pará (leste), Rondônia (sul), Acre (sudoeste), Roraima (norte), 

Mato Grosso (sudeste) e com os países Venezuela, Peru e Colômbia (IBGE, 2014a). 

Segundo o IBGE (2014b), o estado amazonense é formado por 62 

municípios, com uma população de 3.873.743 habitantes (15º estado mais populoso 

do Brasil). Entretanto, a maior parte da população está concentrada na Região 

Metropolitana (SEPLAN, 2013), pois somados os habitantes dos municípios de 

Manaus, Careiro da Várzea, Iranduba, Itacoatiara, Manacapuru, Novo Airão, 

Presidente Figueiredo e Rio Preto da Eva, totalizam mais de 2 milhões.  

O acesso às diversas regiões do estado é feito principalmente por via fluvial 

ou aérea (IBGE 2014a). Diferentemente de outras localidades do país, os rios são a 

principal ligação entre a capital, Manaus, e as cidades do interior; apenas 8 dos 61 

municípios do interior possuem acesso através de rodovia.   

Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2014), o Estado do 

Amazonas é o mais rico da Região Norte, com um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 
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65 bilhões5, responsável por 32% do PIB da Região Norte. No entanto, 77,7% do 

PIB do Amazonas se concentra na capital, Manaus.  

Na capital, está localizado o mais importante projeto econômico, a Zona 

Franca de Manaus (ZFM), que a partir de sua implementação, em 1967, como área 

de livre comércio e de incentivos fiscais, passou a ser a grande propulsora da 

economia do estado do Amazonas. Um aspecto a destacar é que, vinculado ao 

crescimento econômico, ocorreu o incremento populacional6.  

Contudo, é sabido que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)7 do 

estado do Amazonas tem avançado, ocupando a 18ª posição no ranking nacional. 

Porém, ainda possui dois municípios entre os cinco piores IDH-M8 (2013) do país: 

Itamarati (0,477) e Atalaia do Norte, (0450) (PNUD, 2013).   

Outro dado que chama a atenção é a expectativa de vida no Amazonas, a 

segunda mais baixa entre as unidades federativas da região Norte (Acre, Pará, 

Amapá, Rondônia, Roraima e Tocantins), que é de 70 anos, ainda mais baixa que a 

do Irã, no Oriente Médio, onde se espera viver 73 anos, em média (MANHÃ, 2015). 

 A grande extensão geográfica e a baixa densidade demográfica somadas a 

aspectos relacionados à dificuldade de locomoção entre as cidades que formam o 

estado, e a presença da riqueza cultural advinda do número de tribos indígenas e da 

natureza, fauna e flora, trazem às políticas públicas, nacionais e estaduais, desafios 

no campo educacional. Tais desafios serão aqui tratados sob o ponto de vista do 

gestor educacional na relação com a necessidade de investimentos de diferentes 

naturezas na formação/valorização dos professores.  

 

 

 

 

                                            
5
 Todas as economias regionais foram atingidas de alguma forma pelo recuo de 3,8% do Produto 

Interno Bruto (PIB) nacional em 2015. O destaque foi o PIB do Amazonas, Estado que responde por 
mais de um quarto da atividade da região, que caiu mais do que 9% (Valor, 2015). Disponível em: 
<http://www.valor.com.br/brasil/4479142/economia-encolheu-mais-de-5-em-oito-estados-maioria-no-
norte-e-nordeste>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
6
 Nos últimos trinta anos, a cidade de Manaus tem vivenciado um rápido crescimento populacional, 

especialmente após a implantação da Zona Franca e a criação de um polo industrial. Para mais 
detalhes, recomenda-se a leitura de RIVAS (2003), EHNERT (2011) e LIMA (2014). 
7
 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do progresso a longo prazo 

em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. 
8
 O IDH-M é, assim como o IDH, um índice que mede o desenvolvimento humano de uma unidade 

geográfica. 

http://www.valor.com.br/brasil/4479142/economia-encolheu-mais-de-5-em-oito-estados-maioria-no-norte-e-nordeste
http://www.valor.com.br/brasil/4479142/economia-encolheu-mais-de-5-em-oito-estados-maioria-no-norte-e-nordeste
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1.1.1 Aspectos educacionais 

 

O censo escolar (MEC/INEP, 2015) aponta que o Amazonas possui mais de 1,1 

milhão de estudantes: 467 mil matriculados em escolas da rede estadual; 593 mil na 

rede municipal; 9 mil na rede federal; e 109 mil na rede privada de ensino. Quanto 

ao número de estabelecimentos de ensino, o estado conta com 5.492 unidades: 720 

são da rede estadual; 4.474 da rede municipal; 282 da rede privada; e 16 da rede 

federal de ensino9.  

O levantamento do censo escolar apontou ainda que o estado do Amazonas, 

em 2015, contava com 54.692 docentes em sala de aula: 30.499 (55,8%) atuam na 

rede municipal; 18.357 (33,6%) na rede estadual; 5.038 (9,2%) na rede privada; e 

798 (1,5%) na rede federal. A Tabela 1 apresenta uma síntese sobre os números de 

docentes em sala de aula por rede de ensino. 

 
Tabela 1: Número de docentes em sala de aula no estado do Amazonas por rede de 

ensino 

Rede Docente 
(1)

 

Federal 798 

Estadual 18.357 

Municipal 30.499 

Privada 5.038 

Total 54.692 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de MEC/INEP/SEDUC/AM/DPGF/GEPES, 2015. 
Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de uma rede de ensino. 
(1) Inclui docentes de todos os níveis/modalidades de ensino. 

 

 Vale notar que as redes municipal e estadual são responsáveis por 89,3% dos 

docentes em atuação no estado do Amazonas. Com a finalidade de conhecer um 

pouco mais sobre esses profissionais, apresentamos a Tabela 2, com funções 

docentes, segundo sexo e etapa de ensino. 

 

 

 

 

 

 

                                            
9
 Maiores detalhes podem ser conferidos no anexo 1. 
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Tabela 2: Número de funções docentes, segundo sexo e etapa de ensino 

Rede Sexo 
Número de docentes 

Anos 
iniciais 

Anos 
finais 

Total  
Fundamental

 (1)
 Ensino Médio Total

 (2)
 

Estadual 
Masculino 1.689 6.439 8.382 7.060 15.442 

Feminino 5.387 10.145 15.943 7.202 23.145 

Federal 
Masculino 

 
24 24 54 78 

Feminino 
 

49 49 33 82 

Municipal 
Masculino 5.064 9.076 16.585 10 16.595 

Feminino 10.139 9.013 21.248 11 21.259 

Privada 
Masculino 701 1.539 2.241 888 3.129 

Feminino 2.985 2.546 5.535 931 6.466 

Estado
10

 
Masculino 7.454 17.078 27.232 8.012 35.244 

Feminino 18.511 21.753 42.775 8.177 50.952 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de MEC/INEP/SEDUC/AM/DPGF/GEPES/Censo, 2015. 
(1) Não corresponde à soma das etapas do ensino fundamental. Inclui turmas de Correção de Fluxo e 
multisseriadas. 
(2) O mesmo docente pode atuar em mais de um nível e em mais de uma rede de ensino. 

 

Como pode ser depreendido da Tabela 2, a maioria dos docentes (leia-se 

função docente11) de toda a rede de ensino do Amazonas está concentrada nos 

anos finais do Ensino Fundamental, com 38.831 (48%); 25.965 (32%) nos anos 

iniciais; e somente 16.189 (20%) no Ensino Médio. Chama a atenção o fato de 80% 

dos docentes estarem concentrados no Ensino Fundamental, e somente a rede 

estadual ser responsável por 37% (23.660) desse total12.  

Uma decorrência disso, como veremos mais adiante, é que a rede estadual 

de ensino possui mais de 51% do total de matrículas no ensino fundamental e 12% 

nas modalidades educação especial, educação de jovens e adultos e educação 

profissional.  

 

                                            
10

 A diferença entre os números da rede estadual e os números do Estado constantes na Tabela 2 
deve-se que o estado é a soma de todas as redes de ensino: estadual, federal, municipal e privada. 
11

 ―A definição de função docente admite que um mesmo professor possa ser contado mais de uma 
vez no exercício de suas atribuições como regente de classe, na medida em que a produção da 
informação estatística focalize cortes ou estratos específicos, tais como turmas, etapas e 
modalidades de ensino, dependência administrativa da escola (federal, estadual, municipal ou 
privada), unidade da federação, etc. Para cada um desses conjuntos, os resultados censitários 
identificam a duplicidade de contagem de docentes ocorrida em cada nível de agregação analisado 
(etapa ou modalidade de ensino, dependência administrativa, localização, turno, escola, turma ou 
disciplina).‖ Fonte: Professores no Brasil: Perfil docente, políticas para o magistério e níveis de 
formação dos professores brasileiros. Todos pela Educação, 2016. Disponível em: 
http://www.todospelaeducacao.org.br/arquivos/biblioteca/perfil_docente_tpe.pdf. Acesso em: 25 fev. 
2017. 
12

 Uma observação não pode deixar de ser feita: Percebe-se diferença na quantidade de docentes 
apresentada nas Tabelas 1 e 2. Essa diferença é assim explicada: na Tabela 2, o número de funções 
docentes não corresponde ao de professores, porque um mesmo professor pode ocupar mais de uma 
função docente.  
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1.2 Organização da rede estadual de ensino do Amazonas 

 

A Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC/AM) é 

responsável pela definição da matriz curricular e do conteúdo pedagógico obrigatório 

para cada nível de ensino13. A Secretaria também elabora e implanta ações 

específicas, tais como os programas de educação prisional, do campo, especial e 

indígena, sendo de sua competência também a definição dos critérios para a 

contratação de professores e demais funcionários, assim como a execução de 

concursos públicos ou outros processos de seleção. 

A estrutura administrativa da rede estadual de ensino do Amazonas 

(SEDUC/AM) é assim composta: órgão central (sede); órgãos colegiados (9); órgãos 

vinculados (3); Secretarias Executivas Adjuntas (4); Coordenadorias (7 na capital e 

61 em cada município do interior do Estado); e 556 escolas (AMAZONAS, 2015)14.  

O organograma vigente especificando os níveis hierárquicos e as principais 

relações formais entre eles pode ser visualizado no Anexo 2 e, por meio dele, é 

possível identificar uma série de cargos e funções para a totalidade dos servidores e 

suas respectivas responsabilidades e a quem devem se reportar.  

Além disso, e de forma complementar, cabe às Coordenadorias (são sete 

coordenadorias distritais em Manaus e 61 coordenadorias regionais, uma em cada 

município do estado) apoiarem a SEDUC/AM na política de educação, sobretudo 

nas atividades administrativas, pedagógicas e de gestão escolar. De outro modo, as 

Coordenadorias dão suporte administrativo e pedagógico às escolas na implantação 

das políticas designadas pela Secretaria de Educação. Na prática, elas atuam no 

acompanhamento das redes públicas de ensino, buscando a resolução de 

demandas, o planejamento e a execução dos projetos relacionados à educação 

pública estadual. Também devem coletar dados funcionais de professores e 

funcionários para controle e avaliação de desempenho dos serviços executados. 

(Ver Anexo 3 com a estrutura administrativa das coordenadorias). 

                                            
13

 No Brasil, a educação obrigatória inclui os níveis de ensino pré-escolar, Ensino Fundamental 
dividido em dois ciclos (1º ciclo: 1ª a 4ª série; e 2º ciclo: 5ª a 8ª série), e Ensino Médio (1ª a 3ª série). 
Reveja a Lei nº 11.274/06, que institui, a nível nacional, o Ensino Fundamental de 9 anos, série/ano. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm>. Acesso 
em: 26 jun. 2016. 
14

 Para compreender melhor sobre as estruturas administrativas da SEDUC/AM, recomenda-se a 
leitura de DE ANDRADE (2015) e DE FREITAS (2015). 
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A rede estadual de ensino, como dito anteriormente, possui 466.927 (40% do 

total) alunos matriculados, distribuídos nas seguintes modalidades de ensino: 85.169 

(18%) nos anos iniciais; 154.751 (33%) nos anos finais; 175.061 (37%) no ensino 

médio; 3.402 (1%) na educação especial; 40.949 (9%) na educação de jovens e 

adultos; e 7.595 (2%) na educação profissional. Maiores detalhes podem ser 

visualizados no Anexo 1 desta dissertação.  

Ressalta-se que a responsabilidade pela educação brasileira é compartilhada 

pelos três níveis de governo. Cabe aos municípios proporcionar creches, pré-escolas 

e Ensino Fundamental. O estado deve priorizar o Ensino Médio, mas também atuar, 

em parceria com os municípios, na oferta de Ensino Fundamental. Já o papel da 

União é organizar o sistema como um todo e regular o Ensino Superior, conforme 

estabelece a Emenda Constitucional nº 59, de 200915.  

Isso posto, na seção a seguir, apresento o atual quadro de professores da rede 

estadual de ensino e a caracterização sociodemográfica desses profissionais. 

 

1.2.1 Os professores da rede estadual de ensino do Amazonas 

 

Nesta seção, trago o quadro atual de professores do estado do Amazonas, as 

etapas e modalidades de atuação distribuídas em termos numéricos, assim como o 

quadro que caracteriza a situação de professores em desvio de função e/ou 

habilitação inadequada ao cargo16. Ainda, aspectos que retratam a situação da 

SEDUC/AM, reforçando a necessidade de implementação de uma política pública de 

valorização da profissão docente diante dos desafios contemporâneos.  

A rede estadual de ensino do Amazonas possui em seu quadro funcional 

25.439 servidores ativos17, sendo 17.187 professores, 7.512 administrativos, 618 

pedagogos e 122 comissionados. A caracterização dos aspectos sociodemográficos 

e profissionais dos servidores da rede estadual de ensino do Amazonas pode ser 

visualizada na Tabela 3: 

 

                                            
15

 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm>. 
Acesso em: 10 abr. 2016. 
16

 Nas escolas públicas do Brasil, 200.816 professores dão aulas em disciplinas nas quais não são 
formados; isso equivale a 38,7% do total de 518.313 professores na rede. Os dados estão no Censo 
Escolar de 2015. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-03/quase-
40-dos-professores-no-brasil-nao-tem-formacao-adequada>. Acesso em: 10 abr. 2016. 
17

 Dados extraídos do Sistema de Cadastro e Folha de Pagamento Sistema (CFPP) PRODAM/SEAD. 
Mês de referência: abril/2016. 
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Tabela 3: Caracterização dos aspectos sociodemográficos e profissionais dos 
servidores da rede estadual de ensino do Amazonas 

Aspectos sociodemográficos 
e profissionais 

Professor Pedagogo Comissionado Administrativo Total 

Sexo   17.187         427         122      7.490    25.226  

Feminino   11.456         358           63      4.875    16.752  

Masculino     5.731           69           59      2.615      8.474  

Formação   17.187         427              -              -    17.614  

Doutor          11                 11  

Mestre        139           14             153  

Especialista     3.406         212          3.618  

Licenciatura plena   11.262         198        11.460  

Licenciatura curta        108             2             110  

Integrado     1.430             1          1.431  
Temporário - licenciatura 
plena        389               389  
Temporário - licenciatura 
curta            2                   2  

Temporário – magistério            3                   3  

Médio        428               428  
Temporário            9                   9  

Idade   17.187         427         122      7.490    25.226  

19-30     1.478           10           27         541      2.056  

31-40     4.087           80           39      2.179      6.385  

41-50     5.814         148           32      2.087      8.081  

51-60     4.448         136           14      1.658      6.256  

Acima de 60     1.360           53           10      1.025      2.448  

Tempo de serviço   17.187         427         122      7.490    25.226  

0 - 7,4     7.155         131         122      1.803      9.211  

7,5 – 14     1.672           88        2.487      4.247  

15 - 22,4     3.276         170        2.310      5.756  

22,5 - 29,9     3.954               38      3.992  

30 - 37,4        975           28           810      1.813  

37,5 - 44,9        142           10             40         192  

45 - 52,4            9                 1           10  

52,5 – 60            4                 1             5  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de PRODAM/CFPP/SEAD, 2016. 
 

Mais uma vez, é importante destacar que os números de docentes constantes 

da Tabela 3 são diferentes das informações citadas na seção 1.1.1. A explicação 

reside no uso de fontes diferentes. Os dados da Tabela 3 foram extraídos da folha 

de pagamento de abril de 2016, e como há grande rotatividade de servidores, seja 

por licenças, afastamentos, aposentadorias ou exonerações e contratações de 

temporários, não se espera uma coincidência exata com os dados do Censo de 

2015.   
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Voltando à Tabela 3, pode-se observar que 66% são do sexo feminino, e 34% 

masculino. Quanto à idade, 8% encontram-se na faixa etária de 19 e 30 anos; 25% 

de 31 a 40 anos; 32% de 41 a 50 anos; 25% de 51 a 60 anos; e 10% acima de 60 

anos. Na dimensão tempo de serviço, o maior grupo de professores (37%) está na 

faixa 0 a 7,4 anos de serviços; 17% de 7,5 a 14 anos; 23% de 15 a 22,4 anos; 16% 

de 22,5 a 29,9 anos; 7% de 30 a 37,4 anos; e 1% acima 37,5 até 60 anos. Na 

variável formação acadêmica, observa-se que o maior grupo de professores (11.262) 

possui licenciatura plena (65,5%). Os especialistas são 3.406 (19,8%); os mestres, 

139 (0,8%); e os doutores, 11 (0,1%). Cabe apontar que os números de mestres e 

doutores são inferiores aos professores que possuem somente Ensino Médio - 428 

(2,5%) -  e licenciatura curta - 110 (0,6%).  

Outra explicação é o uso do fracionamento no campo de ―tempo de serviço‖. 

Até o ano de 2013 a progressão horizontal (passagem do servidor de uma faixa 

salarial para a seguinte, dentro de uma mesma classe), ocorria desde que fosse 

cumprido o interstício de 7,5 anos. 

Com relação à variável formação acadêmica, fica claro que a SEDUC/AM 

deve mobilizar esforços para assegurar e desenvolver, como afirma DAVIS et al 

(2013, p. 846), políticas que formem e fortaleçam, em conjunto, o corpo docente e a 

equipe gestora (diretores e coordenadores pedagógicos), aproveitando as 

competências disponíveis e colocando-as a serviço do projeto pedagógico da 

escola. 

Nesse contexto, o Censo Escolar (MEC/INEP, 2015) apontou que 200 mil 

professores (38,7% do total de 518.313 professores) precisam de formação 

complementar, pois atuam em sala de aula sem terem concluído os estudos 

necessários.  

Para suprir as lacunas da formação inicial dos professores, o MEC pretendia 

destinar, no segundo semestre de 2016, 105 mil vagas em cursos de graduação 

presenciais e à distância para professores que já atuam na rede pública e precisam 

complementar sua formação18. 

 Ainda no aspecto formação, estudo do MEC/INEP (2014) aponta que três em 

cada dez docentes das redes pública e privada fizeram especialização, mestrado ou 

                                            
18

 Disponível em: <http://g1.globo.com/educacao/noticia/2016/03/mec-vai-oferecer-105-mil-vagas-em-
curso-de-licenciatura-para-professores.html>. Acesso em: 29 abr. 2016.  
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doutorado. Segundo o instituto, a meta é chegar a 50% até 2024, como prevê o 

Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014).  

As funções docentes da SEDUC/AM estão distribuídos nas seguintes etapas de 

ensino: 7.076 (18%) nos anos iniciais; 16.584 (43%) nos anos finais; e 14.262 (37%) 

no Ensino Médio. A Tabela 4 mostra os dados referentes às etapas e modalidades 

de ensino: 

 
Tabela 4: Etapas e modalidades da educação básica na rede estadual do Amazonas  

Etapa/modalidade de ensino Nº de funções docentes 
(2)

 

Anos iniciais 7.076 

Anos finais 16.584 

Total fundamental 
(1)

 24.325 

Ensino Médio 14.262 
Total 38.587 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de MEC/INEP/SEDUC/AM/DPGF/GEPES/Censo, 2015. 
(1) Não corresponde à soma das etapas do Ensino Fundamental. Inclui turmas de Correção de Fluxo 
e multisseriadas. 
(2) O mesmo docente pode atuar em mais de uma etapa e/ou nível de ensino. 

 

Como já referido anteriormente (ver Tabela 2), o número de funções docentes 

não corresponde ao de professores, porque um mesmo professor pode ocupar mais 

de uma função docente.  

Um fato a ser observado na Tabela 4, acerca das etapas e modalidades de 

atuação dos docentes, é que a maioria está concentrada no Ensino Fundamental 

(anos iniciais e finais), correspondendo a 61% do total. 

Seguindo a abordagem citada na seção anterior, essa situação é decorrente 

da relevante participação (51%) da SEDUC/AM nas matrículas no Ensino 

Fundamental. Cabe sublinhar que somente os anos iniciais respondem por 18% das 

matrículas do estado, apesar da Constituição Federal de 1988 determinar que cabe 

aos estados a oferta do Ensino Médio e, concomitantemente, auxiliar os municípios 

na oferta do Ensino Fundamental.  

Já a Emenda Constitucional nº 14, de 199619 definiu que os estados e o 

Distrito Federal devem dar prioridade à oferta do Ensino Fundamental e Médio, e 

que os municípios tenham como responsabilidade principal a oferta da educação 

infantil e do Ensino Fundamental. Após conhecer o perfil profissional dos servidores 

                                            
19

 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm>. 
Acesso em: 12 mai. 2016. 
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da rede estadual de ensino do Amazonas, faz-se necessário entender os critérios de 

ingresso dos docentes. 

 

1.2.2 Critérios de ingresso dos docentes 

 

O ingresso de docentes na rede estadual de ensino do Amazonas ocorre a 

partir de concursos públicos e/ou contratação temporária, através de processo 

seletivo simplificado (PSS)20. Destaca-se que na seleção de professores em regime 

temporário, realizada no ano de 2016, foram ofertadas 6.736 vagas21, nas 

modalidades de ensino regular, educação especial e ensino tecnológico (projeto 

ensino mediado por tecnologias). 

Vale ressaltar que a SEDUC/AM adota outros processos de seleção 

específicos, a saber: i) professores para atuar em áreas indígenas (são 27 

municípios conforme edital N. º 2/2016/SEDUC/AM); e ii) professores para atuar no 

sistema prisional (7 unidades prisionais conforme edital N. º 3/2016/SEDUC/AM). 

 Dessa forma, a Secretaria vai se adaptando às exigências sociais e 

econômicas da população e, sobretudo, à expansão das matrículas, buscando 

atender, dessa forma, as metas 1, 2 e 3 do PNE, do decênio 2014-2024, que versam 

sobre a universalização da educação básica em seus três segmentos: educação 

infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Convém esclarecer alguns aspectos 

prévios a esses processos de seleção acima citados.  

No ano de 2011, a SEDUC/AM realizou concurso público com oferta de 7.703 

vagas, como já dito na introdução desta dissertação, distribuídas em: (a) Nível 

Superior: Assistente Social (11), Bibliotecário (89), Contador (6), Estatístico (2), 

Nutricionista (18), Pedagogo (231), Professor (5.969) e Psicólogo (17); (b) Nível 

Médio: Assistente Administrativo (757); (c) Nível Fundamental: Merendeiro (603). Ao 

todo, foram 83.149 inscritos. 

No caso específico de professores, foram inscritos 26.506 candidatos para 

5.969 vagas (média de 4,4 por vaga), com aprovação de 4.268 candidatos (72%). 

Dados divulgados pela instituição organizadora do concurso, CESPE/Unb, 

                                            
20

  Por meio deste, é efetuada a seleção de candidatos para contratação temporária. No caso de 
professor, a contratação é exclusivamente para atuar em regência de classe. Instrução Normativa Nº 
003/2015 –  SEDUC (AMAZONAS, 2015).  
21

 Edital n°. 001 - 2015/2016 Processo seletivo simplificado/2016/SEDUC – capital/interior. Disponível 
em: <http://selecao.seduc.am.gov.br/pss2016//docs/edital.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2016. 



29 

 

apontaram que as disciplinas Língua Estrangeira e Física foram os componentes 

com maior porcentagem de vagas sem demanda22. 

Sobre esse desinteresse de profissionais da educação a determinadas áreas 

de conhecimento, Gatti (2014) aponta que a carreira docente ―não tem exercido 

suficiente atração, em especial para o trabalho com áreas disciplinares específicas, 

como Matemática, Física, Química‖ (GATTI, 2014, p.32).  

Além disso, a autora chama atenção para o fato de que as matrículas nos 

cursos de Física, Língua Estrangeira e Ciências ―vêm caindo ao longo dos anos 

(estimada em torno de 70%). A situação é mais grave nas disciplinas relativas aos 

anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio‖. 

Segundo Pinto (2014), ―é comum constatar no dia a dia das escolas a 

ausência de professores habilitados para atuar em um conjunto de disciplinas‖ 

(PINTO, 2014, p.3). O seu estudo indica três áreas nas quais, aparentemente, há 

falta de potenciais professores: Língua Estrangeira, Ciências e Física. 

Souto e Paiva (2016, p. 203) aponta que, no ―Brasil, como em outros países, 

é crescente a preocupação de pesquisadores, de governos e de gestores de 

políticas públicas com o atual déficit de professores em todos os níveis de ensino‖. 

Em atenção à falta de profissionais, no ano de 2014 foi realizado outro 

concurso público (Edital n° 01/2014), organizado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), com oferta de 7.043 vagas distribuídas em: 5.119 para professores, 826 

vagas para pedagogos, 785 para o cargo de merendeiro, 85 para assistentes 

técnicos, 60 para assistentes sociais, 52 para psicólogos, 52 para bibliotecários, 50 

para nutricionistas, 21 para engenheiros, cinco vagas para contadores, três para 

fonoaudiólogos e ainda duas para estatísticos. 

Além da carência de profissionais em algumas áreas específicas, conforme 

apontado, e da necessidade de políticas de formação continuada para um número 

significativo de professores, a rede enfrenta problemas de outra natureza, como o 

desvio de função, por exemplo, que promove um inchaço administrativo que impacta 

na folha de pagamento, sem contribuir de forma efetiva com a qualidade do ensino 

da educação básica.  

                                            
22

 Vale destacar que os tradicionais cursos presenciais de Administração (9,7 mil matrículas), Direito 
(8,1 mil), e Enfermagem (5,7 mil) foram os mais procurados pelos estudantes nas IES privadas no 
estado. Na modalidade de ensino a distância (EAD), o curso de Administração liderou a procura com 
quase 2,8 mil matrículas registradas. Mapa do Ensino Superior (SEMESP, 2016).  
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Como aponta Menezes-Mariana (2013), o ato de exercer função distinta 

daquela para a qual foi nomeado caracteriza o chamado desvio de função. Pode-se 

considerar que o chamado desvio de função, ou ―disfunção‖, é a atribuição ao 

servidor de outros serviços que não os inerentes ao seu cargo, bem como a 

ocupação de um posto de trabalho diferente daquele que havia sido objeto de 

contratação. 

Levantamento realizado pela SEDUC/AM, em abril de 2016, apontou que a rede 

estadual de ensino possuía 18.388 professores, sendo 16.298 (88,63%) em sala de 

aula; 2.445 (13,30%) em desvio de função, atuando em atividades burocráticas; 

cedidos para outros órgãos; nas coordenadorias; fora da classe, mas dentro da 

escola exercendo outras funções. Ou seja, exercício de função não inerente ao 

cargo. Como se pode depreender dos dados apresentados, essa é uma prática 

bastante comum. 

Acrescem-se a essa situação mais 704 (3,83%) professores afastados por 

motivo de saúde e outros tipos de licença. GASPARINI et. al. (2005) aponta que a 

questão da saúde do professor é de suma relevância, pois ele desempenha uma 

função social, sendo responsável pela formação intelectual, social e crítica do 

indivíduo. A tabela 5 sintetiza essas informações. 

 
Tabela 5: Professores em desvio de função 

Nº Situação Quantidade 

1 Total de professores 18.388 

2 Professores em regência 16.298 

3 Cedidos para outros órgãos 355 

4 Em desvio de função na sede 372 

5 Em desvio de função nas coordenadorias 192 

6 Fora da classe mas dentro da escola exercendo outras funções 1.526 

7 Afastado por motivo de saúde 187 

8 Outras licenças 517 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Sistema de Lotação-SILS (SEDUC/AM). Acesso em:14 abr. 
2016.  

 

Nessa linha, outro dado chama a atenção: docentes habilitados e não 

habitados em atuação na rede estadual de ensino. A Tabela 6 apresenta tais 

números. 
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Tabela 6: Número de docentes (funções) habilitados e não habilitados na disciplina 
que ministra - rede estadual (2015) 

Disciplina em que atua 
(1) (2)

 Total 
Habilitados Não habilitados

23
 

Abs. % Abs. % 

Artes 4.289 129 3 4.160 97 

Biologia 1.099 384 34,9 715 65,1 

Ciências 3.654 719 19,7 2.935 80,3 

Educação Física 2.156 1.048 48,6 1.108 51,4 

Ensino Religioso 3.618           -  
        
-  

3.618 100 

Espanhol 696           -  
        
-  

696 100 

Filosofia 1.029 183 17,8 846 82,2 

Física 1.288 182 14,1 1.106 85,9 

Francês 1           -  
        
-  

1 100 

Geografia 4.894 830 17 4.064 83 

História 4.946 844 17,1 4.102 82,9 

Inglês 1.647 318 19,3 1.329 80,7 

Língua indígena 93 22 23,7 71 76,3 

Matemática 4.337 1.608 37,1 2.729 62,9 

Português 5.483 1.780 32,5 3.703 67,5 

Química 1.201 299 24,9 902 75,1 

Sociologia 1.060 58 5,5 1.002 94,5 

Total 41.491 8.404 20,3 33.087 79,7 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do MEC/INEP/SEDUC/AM/DPGF/GEPES. 
(1) O mesmo docente pode atuar em mais de uma disciplina. 
(2) Exceto disciplinas de cursos profissionais. 
 

Vale novamente a ressalva, o número de funções docentes não corresponde 

ao de professores, porque um mesmo professor pode ocupar mais de uma função 

docente.  

Na Tabela 6, pode-se observar uma questão crítica: as disciplinas de Artes 

(97%); Sociologia (94,5%); Física (85,9%); Geografia (83%); História (82,9%); 

Filosofia (82,2%); Inglês (80,7%); e Ciências (80,3%) possuem elevados índices de 

professores não habilitados para o trabalho docente. Os percentuais também são 

altos nas disciplinas de Ensino Religioso, Espanhol e Francês, 100% professores 

não possuem habilitação, o que representa algo bastante significativo.  

Diante dessa quantidade de docentes ―não habilitados‖ para o exercício da 

profissão em que atuam, tem-se uma noção do desafio do governo. Não é muito 

diferente do cenário nacional. Levantamento da ONG Todos pela Educação para o 

                                            
23

 Patinha (1999) e Paiva (2002) atribuem o termo aos professores não habilitados para o trabalho 
docente a partir da Licenciatura Plena, ou seja, ―são estudantes ou profissionais de outras áreas sem 
a graduação na área específica para a disciplina que lecionam‖. 
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Observatório do Plano Nacional da Educação (PNE), com dados do Censo Escolar 

de 2013, aponta que nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), o índice 

chega a 67,5% e, no Ensino Médio, a 51,7%24  

Na região Norte do país, o índice é de 81,9% no Ensino Fundamental e de 

55% no Ensino Médio. É nessa região que há o pior índice por estado no Ensino 

Fundamental: no Acre, 89,9% dos professores não têm licenciatura na área em que 

atuam. 

Levantamento do MEC/INEP (2015) aponta que, do total de professores 

ativos nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio da rede pública, 

quase 40% não têm qualificação ideal. A situação torna-se mais crítica, dado o fato 

de que um professor pode lecionar mais de uma disciplina; nesse caso, o índice de 

docentes em sala de aula com formação inadequada sobe para 53%. 

Isso posto, na seção a seguir, é apresentado o plano de carreira e o processo 

de avaliação de desempenho dos docentes da SEDUC/AM. 

 

1.3 O plano de cargos, carreiras e remuneração dos servidores da Secretaria 

Estadual de Educação do Amazonas 

 

A Lei nº 2.871, de 05 de janeiro de 2004, instituiu o Plano de Classificação de 

Cargos, Carreiras e Remuneração (PPCR) dos servidores da SEDUC/AM. Essa lei 

foi revogada pela Lei nº 3.951, de 04 de novembro de 2013, e alterada pela Lei nº 

4.168, de 09 de março de 2015, a qual instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do 

Ensino (SEDUC/AM).   

O texto da Lei nº 3.951 de 2013 prevê, em seu artigo 24, a Progressão 

Funcional do grupo ocupacional do magistério da SEDUC/AM, como se pode 

observar no excerto seguinte: 

 
(...) a progressão funcional dos ocupantes dos cargos do Grupo 
Ocupacional do Magistério, constantes do Anexo I e Anexo I-A, dar-se-á sob 
as formas Horizontal, Vertical e Diagonal, obedecidos, sempre, os seguintes 
critérios: 

 

                                            
24

 O Estado de S. Paulo. Bárbara Ferreira Santos. 67,5% dos docentes do fundamental não têm 
habilitação na área em que dão aula. Disponível em: 
<http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,67-5-dos-docentes-do-fundamental-nao-tem-
habilitacao-na-area-em-que-dao-aula,1157521>. Acesso em: 23 abr. 2016. 
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I - PROGRESSÃO HORIZONTAL - é a progressão do servidor dentro da 
mesma classe, cumprido o interstício mínimo de 04 (quatro) anos na 
referência, de acordo com o tempo de serviço, na forma estabelecida no 
Anexo X, obedecidos os critérios de assiduidade e os estabelecidos na Lei 
nº 1.778/1987 - Estatuto do Magistério do Estado do Amazonas, conforme 
regulamentação da SEDUC, independente da existência de vagas; 
 
II - PROMOÇÃO VERTICAL - é a elevação para a classe superior, de 
acordo com a titulação apresentada, dentro da mesma referência, mediante 
ato administrativo específico, conforme regulamentação da SEDUC, 
independente da existência de vagas; 
 
III - PROGRESSÃO DIAGONAL - é a classificação progressiva dentro da 
mesma classe e referência, conforme Tabela de Vencimento (Progressão 
Diagonal I, II, III ou IV), não cumulativas entre si, constantes do Anexo II, 
com o interstício mínimo de 04 (quatro) anos, condicionada à realização de 
Avaliação de Desempenho com resultado positivo, independente da 
Progressão Horizontal e Promoção Vertical. 

 

Desde 2004, no PCCR da SEDUC/AM faltavam revisões para beneficiar os 

servidores com ganhos salariais reais. Por exemplo, professores e pedagogos 

aguardando mais de sete anos para ter reajustes por tempo de serviço. Os 

servidores como merendeiras, vigias, auxiliares de serviços gerais e demais técnicos 

não possuíam plano de carreira, o que os levava a ingressar no serviço público com 

um determinado salário e, após 30 anos, no caso de mulheres, ou 35 anos de 

função, no caso de homens, se aposentar com o mesmo salário que recebiam ao 

entrar no serviço público (AMAZONAS, 2013).  

A seguir, apresenta-se um quadro comparativo com as principais vantagens 

das respectivas leis que regulamentam PCCR da SEDUC/AM. 

 
Quadro  1: Comparativo do plano de carreira anterior e a proposta atual 

 
Carreira Lei 2.871/2004 Lei 3.951/2013 Lei 4.168/2015 

Regência de classe 
(incorporada ao 
vencimento) 

43% (quarenta e três por 
cento), incidentes sobre 
os respectivos 
vencimentos 

Não há Não há 

Gratificação de 
Localidade  

Não há Sim Sim 

Auxílio Transporte  Não há Sim Sim 

Ticket Alimentação  Não há Sim Sim 

Avaliação de 
desempenho 
(meritocracia somente 
professores) Diagonal 

 Sim Sim 

Gratificação de 
Desempenho 
(servidores lotados nos 
centros de mídia, área 
indígena, instituto 

 Sim Sim 
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prisional) 

Jornada de Trabalho  20h 20 e 40h somente a partir 
do concurso 2015 abriu 

vaga. Lei 3.566 de 26 10 
2010.  

Extinto cargo de vigia e 
auxiliar de serviços Gerais 

 

Hora-atividade (HTP) Não há Sim  

Progressão Horizontal 
(PCCR)  

Não há Sim  

Progressão Vertical 
(PCCR)  

Não há Sim  

Progressão Diagonal 
(PCCR) 

Não há Sim  

Especialização 
(Gratificação de curso) 
Somente cargo de 
ensino Nível Superior. 

Não há 25%   

Mestrado 
(Gratificação de curso) 
Somente cargo de 
ensino Nível Superior 

Não há 30%  

Doutorado 
(Gratificação de curso) 
Somente cargo de 
ensino Nível Superior 

Não há 35%  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 

Segundo a SEDUC/AM, a elaboração da nova lei envolveu um intenso processo 

de revisão e discussões firmadas entre a SEDUC/AM e representantes sindicais da 

categoria (AMAZONAS, 2013), e contou com o apoio de uma comissão constituída 

para esse fim. 

Sobre os planos de carreira dos profissionais do magistério, ARAÚJO FILHO et 

al. (2016) apresenta a seguinte crítica: 

 
(...) Podemos afirmar sem medo de errar que, hoje no Brasil, os sistemas e 
redes de ensino, bem como, instituições de ensino isoladas, têm como 
referência para a carreira de seus profissionais, instrumentos que se 
apresentam como uma simples tabela salarial ou como um conjunto de 
critérios e normas articulados num plano, recebendo diversas 
denominações, tais como: plano de cargos; plano de cargos e salários; 
plano de carreira; plano de cargos e carreira; plano de cargos e 
remuneração; plano de cargos, carreira e salários; plano de cargos, carreira 
e remuneração e até plano de cargos, carreira, remuneração e valorização 
profissional (ARAÚJO FILHO et al., 2016, p.108). 

 

Com o novo PCCR25 da SEDUC/AM, ficou extinta a gratificação de regência de 

classe com a incorporação de seu valor integral ao vencimento. Houve redução do 

                                            
25

  Dados extraídos da Apresentação Institucional ―proposta de alteração do PCCR para 
Trabalhadores da Educação, Manaus, 12 de Outubro de 2013‖. Ver no anexo 3.  
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interstício para Progressão Horizontal para quatro anos, a realização das 

progressões atrasadas e, sobretudo, a definição do número de vagas para a 

progressão vertical. 

Dentre os principais avanços do PCCR para professores e pedagogos, podem 

ser destacados: progressão horizontal (por tempo de serviço) automática sem a 

necessidade de avaliação; redução do interstício da Progressão Horizontal (de 7, 5 

anos para quatro anos); maior percentual de aumento para os servidores na 

Progressão Vertical (por aquisição de pós-graduações); realização de Progressões 

Pendentes (beneficiando automaticamente 17 mil servidores); eliminação das 

distorções salariais nas progressões verticais (anteriormente o servidor que 

adquirisse nova titulação acadêmica avançava para outro ‗degrau‘ no Plano de 

Cargo e Carreira tendo perda salarial); instituição da Progressão Diagonal (Mediante 

avaliação optativa para professores que desejarem). 

 Nessa direção, os técnicos de Ensino Fundamental e Médio também foram 

contemplados; anteriormente, os servidores técnicos de Ensino Fundamental 

(merendeiras, vigilantes etc.) e de Ensino Médio (assistentes técnicos, técnicos 

administrativos etc.) não possuíam carreira, o que impossibilitava aumentos salariais 

por tempo de serviço. Com o novo Plano, eles passam a contar com uma carreira, 

com benefícios semelhantes aos dos professores. De início, os profissionais de 

Ensino Fundamental receberam um aumento salarial de 15% no contracheque, 

ainda em 2013, com o salário saltando de R$ 786,66 para R$ 904,66. 

 Embora tenha-se observado grandes avanços, a Meta 18 do PNE torna 

obrigatória a criação ou a reorganização dos planos de carreira26 dos profissionais 

da educação básica.  Como destaca OLIVEIRA (2016),  

 

isso significa um grande desafio para muitas redes de ensino que, até o 
momento, apenas contemplam nos seus planos de carreira os profissionais 
do magistério, basicamente professores e especialistas, deixando de fora 
funcionários administrativos e de apoio (OLIVEIRA, 2016, p. 131). 

 

                                            
26

 No ano de 2015, o governo federal disponibilizou o portal Plano de Carreira, que oferece um 
conjunto de informações sobre legislação e conceitos que tratam sobre valorização profissional, como 
também ferramentas que contribuem para processos de adequação/elaboração de planos de carreira 
e remuneração, com ênfase nas seguintes dimensões: construção de projeção das receitas 
vinculadas para MDE; cálculo das despesas com profissionais em exercício de docência e fora do 
exercício da docência e relação entre horas docentes necessárias e horas docentes contratadas. 
Disponível em: <http://planodecarreira.mec.gov.br/>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
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Vale dizer que, no atual PCCR, o servidor que progride na carreira permanece 

na referência equivalente a que já se encontrava anteriormente.  Isso significou 

maior aumento para servidores na progressão vertical. Outra questão importante é a 

instituição de uma nova modalidade de progressão da carreira: a progressão 

diagonal27, que representa crescimento na carreira por avaliação de desempenho 

positiva e/ou resultados satisfatórios em avaliações aplicadas. 

Ao mesmo tempo, o PCCR institui gratificações para funções docentes 

específicas, como professores com atuação no sistema carcerário, educação 

indígena e Centro de Mídias de Educação do Amazonas. Nesse contexto, criam-se 

as carreiras técnico-administrativas (Lei nº 3.951/2013).   

No estado do Amazonas, a política denominada premiação por mérito do 

desempenho educacional está regulamentada a partir destes atos legais: Decreto nº 

28.164 de 17 de dezembro de 2008; Lei nº 3.279 de 22 de julho de 2008; Lei nº 

3.641 de 26 de julho de 2011 (cria o 16º salário). Foi criada pelo governo do estado 

e objetiva, segundo a Lei nº 3.696 (Plano Plurianual 2012 – 2015), garantir o acesso 

da população amazonense à educação e ao conhecimento com equidade, qualidade 

e valorização da diversidade, elevando-se o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) no segmento das escolas estaduais, melhorando a 

qualidade do Ensino Fundamental, além de expandir e qualificar o Ensino Médio, 

atendendo também a demanda da zona rural do estado (NOGUEIRA, 2013).  

De acordo a Lei nº 2.871 (AMAZONAS, 2004), os requisitos para a 

Progressão Horizontal são: ter 7,5 anos de serviço desde a última progressão 

horizontal e ser aprovado em avaliação de desempenho. Entretanto, não consta na 

lei a metodologia e/ou os procedimentos como essa avaliação de desempenho 

deveria acontecer.  

A lei anterior foi revogada pelo art. 40 da Lei nº 3.951/2013, o qual informa 

também que os efeitos financeiros do enquadramento da referida lei serão contados 

a partir de 1º de outubro de 2013. Com a publicação da Lei nº 3.951 (AMAZONAS, 

2013), a Progressão Horizontal passou a ser somente por tempo de serviço, com 

interstício de quatro anos. A avaliação de desempenho passou a ser uma forma de 

―progressão independente‖, denominada de progressão diagonal, estruturada 

conforme abaixo: 

                                            
27

 A primeira avaliação foi aplicada no ano de 2013.  Esse aspecto será melhor discutido 
posteriormente.  
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(a) Prova objetiva: conteúdo avaliado é aquele em que o professor possui 
habilitação ou o qual ministra em sala de aula, conforme escolha do 
professor.  
(b) Indicador Administrativo: registro de ocorrências referentes à disciplina e 
ética do professor que tenham resultado em punições na Comissão de 
Regime Disciplinar do Magistério (CRDM). 
(c) Formulário Contextual: questionário de avaliação socioeconômica do 
professor, preenchido juntamente ao formulário de inscrição (não 
avaliativo

28
). 

(d) Questionário de Práticas Pedagógicas: visa avaliar os métodos utilizados 
na execução das funções docentes, sendo preenchido no momento da 
realização da prova objetiva (não avaliativo). 
(e) Formação em serviço: será aplicado treinamento de formação em 
serviço, oferecido pela SEDUC/AM, de participação compulsória do servidor 
sujeito a estágio probatório, quando, ao final de cada treinamento, será 
atribuída ao servidor uma nota resultante da média das notas atribuídas, por 
critérios de participação, somada ao resultado da avaliação escrita. 

 

Cabe ressaltar que, além dessa política de progressão, os profissionais das 

escolas estaduais contam com prêmios, quando atingem as metas preestabelecidas 

pela SEDUC/AM, com o pagamento do 14º, 15º e 16º salários. Essas metas estão 

atreladas aos resultados das avaliações de desempenho de alunos  - Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e Índice do Desenvolvimento da 

Educação no Amazonas (IDEAM) –, de acordo com o Programa de Incentivo ao 

Cumprimento de Metas da Educação Básica (AMAZONAS, 2008). 

Nesse contexto, o estágio probatório, que se configura como a primeira 

avaliação na carreira docente do estado do Amazonas, é regido pela Lei nº 1.762 

(AMAZONAS, 1986), em consonância com o artigo 41 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988).  Isso significa dizer que o servidor, aprovado em concurso público, 

nomeado para provimento de cargo efetivo na carreira de magistério público pela 

SEDUC/AM, que entra em pleno exercício do cargo, fica sujeito a um período de três 

anos de estágio probatório, com o objetivo de apurar-se, ano a ano, durante esse 

período, se ele preenche os requisitos, de competência técnica e comportamental, 

necessários à sua manutenção e confirmação no cargo para o qual foi nomeado.  

A esse processo, é acrescida uma formação em serviço para a carreira do 

magistério, com participação compulsória de todos os professores e pedagogos 

nomeados, até a data deste estudo, através do Programa de Formação de 

                                            
28

  De acordo com Instrução Normativa nº 001/2012-SEDUC de 14 de maio de 2012, o Formulário 
Contextual tem como objetivo somente o diagnóstico das condições socioeconômicas do professor, 
com preenchimento obrigatório no ato de inscrição via internet e não é avaliativo; e o Questionário de 
Práticas Pedagógicas visa conhecer os métodos atualmente utilizados na execução de suas funções, 
preenchido no momento de realização da prova de acordo com o item 4.4 do Edital 01/2012, e não é 
avaliativo. Disponível em: <http://www.educacao.am.gov.br/wp-content/uploads/2013/01/progressao-
horizontal-informativo.pdf>. Acesso em: 13 jan. 2016. 
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Profissionais da Educação Pública, de execução do Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação da Educação (CAEd) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).29 A 

Instrução Normativa nº 004/2012 regulamenta, disciplina procedimentos e define 

critérios para a implementação do processo de avaliação de desempenho dos 

servidores da carreira do magistério em estágio probatório da SEDUC/AM.  

Contudo, apesar dos avanços alcançados, algumas questões permanecem 

indefinidas por restrições orçamentárias: o avanço vertical feito pelas titulações não 

é automático, mesmo com a devida comprovação (vinculada à existência de vaga no 

quadro). A progressão horizontal (tempo de serviço) também não é realizada de 

forma automática (a lei citada anteriormente garante o direito automático). 

De acordo com o Departamento de Gestão de Pessoas (DPG), há uma 

―Comissão do Enquadramento‖ criada com a finalidade de dar cumprimento e 

execução aos pedidos realizados pelos profissionais do magistério.  

Para exemplificar, até o momento do estudo, já haviam 1.934 pedidos de 

promoção vertical de servidores: habilitação/licenciatura (54); especialização (1.735); 

mestrado (131) e doutorado (14). Segundo cálculos do DGP (SEDUC/AM), se 

atendidos, impactam a folha de pagamento mensal da ordem de R$ 799 mil/mês ou 

10 milhões por ano30.  

No que se refere à avaliação de desempenho docente, a seção a seguir 

apresenta uma breve descrição da experiência e dos resultados desse processo 

executado pela SEDUC/AM no ano de 2013. 

 

1.3.1 Avaliação de desempenho dos docentes da Secretaria Estadual de Educação 

do Amazonas 

 

A Lei n.º 3.951, de 04 de novembro de 2013, assegura a progressão funcional 

dos ocupantes dos cargos do grupo ocupacional do magistério (SEDUC/AM) da 

seguinte forma: horizontal, vertical e diagonal. A horizontal é a progressão do 

servidor dentro da mesma classe de ―A‖ a ―H‖, cumprido o interstício mínimo de 4 

(quatro) anos na referência, de acordo com o tempo de serviço. A vertical é a 

elevação para a classe superior, de acordo com a titulação apresentada (graduação, 

especialização, mestrado e doutorado).  A diagonal é a classificação progressiva 

                                            
29

 Esse processo está documentado com maior detalhe no Anexo 3. 
30

 O anexo 7 apresenta a tabela de vencimento dos professores e pedagogos da SEDUC/AM. 
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dentro da mesma classe e referência, com o interstício mínimo de 4 (quatro) anos, 

condicionada à realização de Avaliação de Desempenho (tratada nos próximos 

capítulos) com resultado positivo, independente da progressão horizontal e 

promoção vertical. 

A questão da avaliação de desempenho é destacada por ARAÚJO FILHO et 

al. (2016, p. 109): ―a prática avaliativa, tendo como referência a valorização 

profissional, tem sido complexa e muito polêmica nas estruturas educacionais do 

país‖. Cita, como exemplo, a discussão sobre avaliação de desempenho do 

professor retomada pelo Ministério de Educação, em 200331. 

Segundo a SEDUC/AM, até o ano de 2004, a progressão horizontal de 

professores se dava por antiguidade. Ou seja, a cada cinco anos o profissional 

passava de uma referência para outra, automaticamente. Com a publicação da nova 

lei, ficam estabelecidos a avaliação de desempenho e o tempo de serviço. 

No ano de 2016, a SEDUC/AM contava com 17 mil professores: 2,5% com 

Ensino Médio; 0,6% licenciatura curta; 65,5% licenciatura plena; 19,8% 

especialistas; 0,8% mestres; 0,1% doutores. Constatou-se uma questão crítica: 

muitos professores não possuem habilitação nas áreas em que atuam: Ensino 

Religioso, Espanhol e Francês (100%); Artes (97%); Sociologia (94,5%); Física 

(85,9%); Geografia (83%); História (82,9%); Filosofia (82,2%); Inglês (80,7%); 

Ciências (80,3%). 

A primeira experiência de avaliação de desempenho docente da SEDUC/AM, 

questão mais importante para os objetivos desta dissertação, foi realizada no ano 

2013, aplicando o disposto no Inciso I do Artigo 18 da Lei nº 2.871 de 09 de janeiro 

2004, alterada pela Lei nº 3.508 de 20 de maio de 2010 – Plano de Cargos, Carreira 

e Remuneração (PCCR) -, e Instrução Normativa nº 001/2012- SEDUC/AM de 14 de 

maio de 2012.  

 O instrumento contava com provas objetivas de múltipla escolha: 20 

questões de parte comum e 30 das áreas específicas dos conteúdos lecionados, 

com cinco alternativas; e um questionário de práticas pedagógicas com 24 questões, 

com preenchimento obrigatório.  

                                            
31

 Portaria Nº 1.404. Institui Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de 
Professores, também conhecido como ―Provão do Professor‖. O Sistema compreendia: I - o Exame 
Nacional de Certificação de professores; II - os programas de incentivo e apoio à formação 
continuada de professores; e III - a Rede Nacional de Centros de Pesquisa e desenvolvimento da 
educação. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/p1403.pdf>. Acesso em: 24 nov. 
2016. 
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Com mais de sete mil inscritos, foram registrados 76,4% de comparecimentos 

e 23,6% de desistências da prova. Esses dados apontam para uma relativa 

importância do processo avaliativo, o que pode ser constatado com a baixa 

participação de professores dos anos finais (28%) e Ensino Médio (22%). 

A Tabela 7 mostra um desempenho médio 22,8 pontos nos anos iniciais. As 

médias dos anos finais são preocupantes. Matemática apresenta o menor 

desempenho, 19,6 pontos. Mas as variações entre as demais disciplinas não são 

significativas: menor 21,4 (História), e a maior, 32,7 (Artes). Outro dado que confirma 

essa situação são os resultados no Ensino Médio. Matemática, novamente com 

menor desempenho, 20,7 pontos. As médias das demais disciplinas não diferem 

muito: menor, 22,8 (Língua Espanhola); e maior, 34,7 (Artes). É curioso notar a 

relativa coincidência das médias das disciplinas de Matemática e Artes, dos dois 

últimos níveis de ensino. Os resultados são praticamente idênticos, um aspecto 

interessante que merece avaliação. 

Nesse quadro, dos professores que participaram (5.416) da prova, 3.804 

(70,2%) foram considerados aprovados, apesar de a SEDUC/AM ter definido como 

nota de corte 40% de acerto geral, incluindo parte comum e específica.  No entanto, 

1.612 (29,8%) foram considerados reprovados.  A Tabela 7 apresenta uma síntese, 

de forma agregada, dos resultados da avaliação aplicada. Os dados preliminares 

podem ser conferidos nos Apêndices desta dissertação.  

 

Tabela 7: Número da avaliação de desempenho da SEDUC/AM (2013) 

Nível Área Participantes 
Menor 

pontuação 
Maior 

pontuação 

Média 
de 

pontos 

Percentual 
de acertos 

Anos 
iniciais 

1° Ao 5° 
Ano Ou 
Ciclo dos 
Anos 
Iniciais    

2.707 6 44 22,8 46 

 Anos 
Finais 

Artes                                    13 27 36 32,7 65 

Ciências                                 288 8 42 22,7 45 

Educação 
Física                          

136 11 40 27 54 

Ensino 
Religioso                         

14 23 39 30,4 61 

Geografia                                161 9 44 26,9 54 

História                                 173 7 40 21,4 43 

Língua 
Espanhola                         

7 12 35 27,9 56 

Língua 36 11 41 27,4 55 
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Inglesa                           

Língua 
Portuguesa                        

371 11 48 28,9 58 

Matemática                               294 3 48 19,6 39 

Ensino 
Médio 

Artes                                    12 24 46 34,7 69 

Biologia                                 80 11 45 25,4 51 

Educação 
Física                          

102 1 43 26,6 53 

Filosofia                                43 10 41 23,3 47 

Física                                   24 13 34 24 48 

Geografia                                150 6 44 29,4 59 

História                                 165 9 48 27,6 55 

Língua 
Espanhola                         

5 10 27 22,8 46 

Língua 
Inglesa                           

28 13 43 26 52 

Língua 
Portuguesa                        

298 2 45 28,1 56 

Matemática                               259 4 36 20,7 41 

Química                                  38 8 41 24,8 50 

Sociologia                               12 22 37 30,3 61 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de SEDUC/AM, 2013. Documento interno. 

 

Observa-se que nos anos iniciais, a menor pontuação foi 6, e a maior 44.  É 

interessante também observar que a disciplina de Matemática possui a menor e a 

maior pontuação, 3 e 48 respectivamente, seguida da disciplina Língua Portuguesa. 

Essa situação não é diferente no Ensino Médio. Nesse caso, a disciplina de 

Educação Física registrou a menor pontuação: 1 ponto, logo seguida pelas 

disciplinas de Matemática (4 e 36) e Língua Portuguesa (2 e 45). 

Esses dados podem fornecer indicativos preliminares de que os 

conhecimentos básicos da área de formação dos docentes estão muito 

comprometidos. Dado o grande número de informações, a análise pormenorizada 

para este estudo será feita no capítulo 2 da presente dissertação. 

Sobre a baixa qualidade dos professores, o Boletim IDados32 da Educação nº 

2016, número 1, do Instituto Alfa e Beto, revela que as próximas gerações tendem a 

ter uma educação precária, já que as faculdades de Pedagogia no país ―atraem 

                                            
32

 O Boletim IDados é uma iniciativa do IDados, instituição associada ao Instituto Alfa e Beto dedicada 
à análise de dados e de evidências sobre a educação brasileira, com o objetivo de informar e lançar 
questões para debate entre os diversos públicos responsáveis e/ou comprometidos com a melhoria 
da Educação. Disponível em: 
<http://www.alfaebeto.org.br/?s=Estudo+revela+perfil+dos+futuros+professores+brasileiros>. Acesso 
em: 25 nov. 2016. 
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anualmente mais estudantes de escolas fracas e com desempenho ruim no Ensino 

Médio – o contrário do que ocorre nos países desenvolvidos, em que os futuros 

docentes são recrutados entre os melhores alunos‖33. 

A esse respeito, valem as observações já feitas aqui: 38,7% dos professores 

das escolas públicas do Brasil, segundo o Censo Escolar de 2015, dão aulas em 

disciplinas nas quais não são formados. Nunca é demais salientar a importância 

estratégica da formação inicial e continuada dos professores da educação básica, 

para que se possa melhorar a qualidade do ensino nas escolas do nosso país.  

A pesquisa indica a experiência do Chile como um bom exemplo de estratégia 

para aumentar a qualidade do desempenho docente (conforme abordado em 

detalhes na seção 2.1.5). Dito isso, no capítulo seguinte, será apresentada a revisão 

da literatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
33

 O povo. Denise Drechsel. Qualidade dos novos professores no Brasil é cada vez pior, revela 
estudo. Caderno Educação. Disponível em: <http://www.gazetadopovo.com.br/educacao/qualidade-
dos-novos-professores-no-brasil-e-cada-vez-pior-revela-estudo-evksfhq93siys9entwu7uuel4>. Acesso 
em: 25 nov. 2016. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO: ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOCENTE  

 

O objetivo deste capítulo é problematizar e analisar o caso apresentado, ou 

seja, a questão docente na SEDUC/AM e a sua relação com a avaliação dos 

professores, aspectos metodológicos e os resultados da pesquisa. Assim, na 

primeira seção são discutidas as políticas de avaliação de desempenho docente, 

conceitos, abordagens, propósitos e funções; modelos nos EUA, América Latina e as 

propostas no Brasil. Na segunda seção, são apresentadas estratégias que 

nortearam a coleta de dados, procedimentos e análise dos resultados. 

 

2.1 As políticas de avaliação de desempenho docente 

 

A avaliação de desempenho docente (ADD) constitui um processo complexo 

(SCHULMEYER, 2003; RUIVO e TRIGUEIROS, 2009; GATTI, 2011; MANZI; 

GONZALEZ; SUN, 2011; BRUNS e LUQUE, 2014). Como pondera CASSETTARI 

(2015) ―é preciso considerar que existem muitos objetivos em jogo e muitos fatores 

que influenciam a sua realização‖ (CASSETTARI, 2015, p.14). 

A autora destaca ainda que, apesar das múltiplas dificuldades, a avaliação de 

professores tem crescido nos últimos anos, ―vinculada à ideia de que a melhoria da 

qualidade da educação depende, em grande medida, de bons professores‖ (op. cit.).   

Para Nunes (2013), se tem exigido maior qualidade do trabalho docente, bem 

como uma melhor formação, ―sob o argumento de que são campos indispensáveis 

para a melhoria da qualidade do ensino, das aprendizagens dos alunos e, 

consequentemente, da melhoria do sistema educativo‖ (NUNES, 2013, p.67). 

Torrecilla (2007); Ferreira e Oliveira (2015, p. 810) lembram que a avaliação 

do desempenho docente é resultado da ―confluência de fatores políticos, 

institucionais, profissionais e pessoais de avaliadores e avaliados‖, cujo objetivo é 

conhecer o trabalho desenvolvido pelo professor, no seu contexto escolar, com vista 

à tomada de decisões. 

Com efeito, Nunes (2013) preconiza: ―muitos outros fatores interagem-se, 

entrecruzam-se e influenciam o trabalho docente para que se possa aferir, por meio 

de uma avaliação do desempenho, um mérito sobre essa qualidade‖ (NUNES, 2013, 

p. 68). 
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Nessa lógica, Bruns e Luque34 (2015), consultores do Banco Mundial e 

autores do livro Professores Excelentes: Como melhorar a aprendizagem dos 

estudantes na América Latina e no Caribe, apontam que os melhores sistemas 

educacionais investem pesadamente na avaliação do desempenho dos professores, 

com duas funções fundamentais: ―melhorar a qualidade dos professores e mantê-los 

responsáveis‖ (BRUNS E LUQUE, 2015, p.35).  

Nesse sentido, a literatura destaca a importância e o papel desempenhado 

por esses profissionais. O obstáculo apontado pelos especialistas é encontrar ―uma 

medida justa para avaliar a qualidade docente‖, tanto para aperfeiçoar o trabalho de 

quem já está na sala de aula como para promover o ingresso de novos profissionais 

na carreira. 

O Relatório de Pesquisa da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2006), Professores são importantes: Atraindo, 

desenvolvendo e retendo professores eficazes, no capítulo 6, entre outros aspectos, 

aborda a questão da avaliação de professores e o desenvolvimento de suas 

carreiras. No capítulo mencionado, são apresentadas, na forma de tabelas35, as 

principais características dos esquemas de avaliação de professores nos países 

participantes do estudo, que reúne dados coletados em 25 países: Alemanha, 

Austrália, Áustria, Bélgica (comunidade flamenga), Bélgica (comunidade francesa), 

Canadá (Quebec), Chile, Coreia do Sul, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, Estados 

Unidos, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Israel, Itália, Japão, 

México, Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça. 

No entanto, como aponta o Relatório (p. 204), ―embora a avaliação de 

professores aconteça com regularidade em 50% dos países (...) as visitas de 

acompanhamento indicaram que faltam tempo, ferramentas e capacitação‖ (...) para 

realizar satisfatoriamente a avaliação dos professores.  

Outra questão importante a ser assinalada do estudo do Banco Mundial, 

dirigido por Barbara Bruns e Javier Luque (2015), a partir da experiência global, se 

concentra em quatro características principais dos sistemas de avaliação bem-

sucedidos, transcritas abaixo: 

                                            
34

 Barbara Bruns e Javier Luque são economistas e membros do Banco Mundial. Bruns é a principal 
responsável pela educação da América Latina e do Caribe. Luque é especialista sênior no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Disponível em: 
<http://www.seminarioredes.com.br/adm/diagramados/TR51.pdf>. Acesso em: 24 nov. 2016. 
35

 Podem ser conferidas no Anexo 8 desta dissertação.  
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Primeiro, eles se baseiam em padrões de professores: uma clara articulação 
das competências e dos comportamentos que se espera que os bons 
professores tenham e demonstrem; 
 
Segundo, eles medem o desempenho de forma abrangente. Como 
exemplo, cita o sistema de avaliação de professores do Chile que combina a 
observação da prática do professor em sala de aula (por meio do vídeo de 
uma aula), uma amostra de plano de aula, uma autoavaliação, uma 
entrevista com um colega e uma avaliação feita pelo diretor da escola e pelo 
supervisor pedagógico; 
 
Terceiro, os instrumentos devem ter validade técnica e proteção e 
integridade dos processos de avaliação. Novamente recorre ao sistema do 
Chile que é contratado por meio de licitação a um grupo independente de 
pesquisa educacional que conduz uma pesquisa contínua para melhorar a 
solidez do sistema. A equipe de avaliação é responsável por assegurar a 
qualidade e a consistência da implementação. Por exemplo, ela fornece 
amplo treinamento aos supervisores que avaliam os vídeos das práticas dos 
professores em sala de aula e aos professores que fazem as entrevistas 
com colegas; 
 
Quarto, os bons sistemas asseguram que os resultados da avaliação 
tenham consequências para os professores: tanto positivas como negativas. 
A maioria dos países da OCDE usa os sistemas de avaliação como uma 
plataforma para incentivos por desempenho: identificação e recompensa 
dos atores de melhor desempenho. No Chile e no Equador, os professores 
que recebem as melhores avaliações são qualificados ao recebimento de 
bonificações (BRUNS e LUQUE, 2015, p. 35-36). 

 

Dentre os pontos positivos levantados pelos autores sobre os sistemas de 

avaliação estão: base mais sólida para a preparação em longo prazo do potencial de 

cada professor, que pode ser promovido a partir da competência reconhecida; 

estrutura salarial alinhada com o desempenho avaliado, que cria os incentivos certos 

para os professores atuais e torna a profissão mais atrativa a candidatos talentosos 

no futuro; fortalecimento da responsabilização; e, por fim, o fato de permitirem que 

os gestores dos sistemas escolares identifiquem os professores com necessidade de 

aprimoramento e criem fortes incentivos para que busquem o treinamento oferecido 

e o apliquem ao seu trabalho. 

Assim, o estudo recomenda como medida que a avaliação deve acontecer de 

forma regular. ―Deve ser considerada parte integrante e rotineira da vida profissional; 

há necessidade de maior ênfase na avaliação de professores para fins de 

aprimoramento‖ (BRUNS e LUQUE, 2015p.217).  

Esse procedimento avaliativo, por exemplo a avaliação formativa36,  

 

                                            
36

 Ver mais detalhes na seção 2.1.2 sobre propósitos e funções da ADD. 
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pode ser restrito e ter baixo custo, e pode incluir autoavaliação, avaliação 
informal de pares, observação de sala de aula, assim como conversas 
estruturadas e feedback regular por parte do diretor e de colegas 
experientes‖. Conclui, ―sabe-se muito pouco sobre características básicas 
de esquemas eficazes de avaliação de professores e sobre os fatores que 
determinam o sucesso de sua implementação (BRUNS e LUQUE, 2015, p. 
233). 

 
Desse modo, e dada a complexidade do tema, convém expressar neste 

trabalho alguns conceitos, abordagens atribuídas, bem como os principais propósitos 

e funções da ADD, para o melhor entendimento das experiências que serão 

apresentadas mais adiante.  

 

2.1.1 Conceitos e abordagens da ADD  

 

Carvalho (2013) afirma que ―não é fácil encontrar uma definição para o 

conceito de avaliação do desempenho do professor e também não é fácil 

operacionalizar o conceito‖ (CARVALHO, 2013, p.13).  

Para Fernandes (2008), o modelo de ADD pode estar mais focado em ―avaliar 

a qualidade dos professores‖ (competência dos professores); ―avaliar a qualidade do 

ensino‖ (desempenho dos professores); ou avaliar a ―eficácia dos professores‖ 

(resultados dos seus alunos). Ainda segundo o autor, ―obviamente que poderemos 

ter modelos que estejam focados em duas ou três das características enunciadas‖ 

(FERNANDES, 2008, p.15). 

Desse modo, é importante o esclarecimento dos conceitos de ADD, objeto 

deste estudo, a fim de orientar o leitor. Para isso foi elaborado um quadro resumo: 

 

Quadro  2: Conceitos de avaliação de desempenho docente 
Ano Autor Significado 

1995 David 
Nevo 

(...) Processo de descrever e julgar o mérito e o valor dos professores, tendo 
por base o seu conhecimento, competências, comportamento e os resultados 
do seu ensino‖. 

1997 António 
Caetano  

(...) sistema formal e sistemático de apreciação do trabalho desenvolvido pelos 
colaboradores de uma organização que emergiu como componente da gestão 
de recursos humanos praticamente desde que a gestão das organizações 
começou a ser teoricamente elaborada e sistematizada‖. 

2010 Denise 
Vailant 

(...) dispositivo de aprendizagem profissional e organizacional que oriente e 
fortaleça a atividade docente e contribua para melhorar a aprendizagem dos 
estudantes‖. 

2013 Matias 
Carvalho 

(...) um «instrumento» capaz de gerar necessidades de auto aperfeiçoamento 
nos professores e consequentemente contribuir para o seu desenvolvimento 
profissional. 

2014 Morgado, 
J. 

(...) Resulta da comparação entre o desempenho esperado (referente) e o 
desempenho real (referido) através da ―leitura de uma realidade observável‖, 
fundamentada em informações provenientes de diferentes fontes, em distintos 
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momentos da atividade do professor. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Através do quadro, percebe-se que os objetivos e consequências atribuídas 

ADD pelos autores tem uma relativa variação. No entanto, um ponto comum entre 

eles é que à avaliação deve retratar as competências dos professores. Já quanto as 

finalidades devem: descrever e julgar o mérito e o valor dos professores; analisar o 

trabalho desenvolvido pelo docente; orientar e contribuir para aprendizagem 

profissional, organizacional e a melhoria da aprendizagem dos alunos. 

MOREIRA e DA SILVA (2016) apud AZEVEDO (2002) menciona que o 

―conceito de avaliação tem sido objeto de análise em diferentes domínios científicos, 

orientando-se para finalidades diversas e seguindo caminhos metodológicos também 

muito variados‖ (p.16). 

 

2.1.2 Propósitos e funções da ADD 

 

Fernandes (2008) afirma que há muitas variedades de propósitos associados 

à avaliação docente: 

 

a) melhorar o desempenho dos professores; b) responsabilização e 
prestação pública de contas; c) melhorar práticas e procedimentos das 
escolas; d) compreender problemas de ensino e de aprendizagem, 
contribuindo para a identificação de soluções possíveis; e e) compreender 
as experiências vividas por quem está envolvido numa dada prática social 
(FERNANDES, 2008, p. 5). 

 
 

Outros autores (por exemplo, TORRECILLA 2007; ISORÉ, 2009; 

CASSETTARI, 2014) apontam que um sistema de avaliação desempenho docente 

possui dois propósitos básicos: (i) melhorar e assegurar qualidade de ensino (função 

formativa); e (ii) utilizar as informações colhidas para classificar ou selecionar 

docentes e decidir sobre sua vida profissional, com repercussão em seu salário, 

promoção, ou até definição de seu futuro como docente (função somativa). 

 Segundo Mansberger apud Cassettari (2014), a função formativa da avaliação 

―privilegia aspectos que induzem professores a aprender algo novo e colabora no 

aprimoramento de suas práticas profissionais, além de favorecer o reconhecimento 

de que alguns docentes precisam de maior apoio do que outros‖ (MANSBERGER 

apud CASSETTARI, 2014, p. 83). 
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Por seu lado, as avaliações somativas têm um caráter de promover 

consequências que afetam a vida do professor de forma individual, causam a 

responsabilização docente, pois servem ao propósito de selecionar e contratar, 

conceder licenças, certificar, aprimorar indicadores de gestão, distinguir e premiar os 

melhores profissionais. Leva a decisões sobre penalidades como redução salarial, 

afastamento, demissão, rebaixamento de cargo etc.; ―seleção para formação 

continuada; decisões sobre benefícios (aumento salarial, promoção, pagamento por 

mérito etc.); classificação de docentes para fins de accountability‖ (BAUER, 2013; 

CASSETTARI, 2014, p. 171). 

Outra fonte de referência para melhor entender os propósitos ADD são os 

estudos de Bauer (2013):  

 

(...) os critérios somativos são voltados para assegurar a qualidade do 
ensino, tendo em vista, atingir o principal objetivo da escola, aprendizagem; 
e os formativos são direcionados para a melhoria da qualidade da 
educação, tendo em vista detectar e analisar os pontos fortes e fracos dos 
docentes, incentivando-os a sofisticar sua pratica através de formação 
profissional continuada (BAUER, 2013, p.36-37). 

 

 Com relação às funções da avaliação de professores, Bruns e Luque (2015) 

apontam que um ―bom sistema de avaliação dos professores é especialmente 

valioso para direcionar capacitação em serviço para as áreas – e para os indivíduos 

– que mais precisam de ajuda‖ (BRUNS E LUQUE, 2015, p. 182), conforme a Figura 

1.  

Figura 1: Funções da avaliação de professores 

 
Fonte: Banco Mundial, baseado em Wise, et al. (1985). 

 

Nesse sentido, Torrecilla (2007) aponta três temas comuns na agenda 

educacional da maioria dos países: formação de professores, valorização da carreira 

docente e a criação de mecanismos de avaliação do desempenho docente. Segundo 

o autor, isso evidencia ―a importância crucial da qualidade docente para que seja 

alcançada uma educação de qualidade‖. 
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De fato, há um movimento mundial de valorização da avaliação docente 

(OCDE, 2006; BAUER & SOUSA 2013; BRUNS e LUQUE, 2015) que vem 

influenciando debates e originando iniciativas no Brasil cujo objetivo é a medição do 

desempenho dos professores. Para maiores detalhes sobre as experiências 

brasileiras, ver seção 2.1.6. 

 

2.1.3 Modelos nos Estados Unidos 

 

De maneira sucinta, nos Estados Unidos da América (EUA), onde a 

autonomia política dos estados marca a descentralização na gestão do ensino, 

organizações não governamentais ou paraestatais propõem medidas de referência 

para avaliar o desempenho dos professores37. A comparar, são semelhantes às 

instituições independentes que definem normas e padrões de qualidade de produtos 

e serviços, como a International Organization for Standardization (ISO) e a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

 No caso, nos EUA há o Interstate Teacher Assessment and Support 

Consortium (InTASC), vinculado ao Council of Chief State School Officers (CCSSO);  

e o National Board for Professional Teaching Standards (NBPTS). O CCSSO é um 

conselho, parecido com o CONSED, que reúne os responsáveis pelo sistema de 

educação de cada estado e, por meio de um órgão vinculado, o InTASC, consórcio 

com função de prestar suporte e avaliação aos professores dos sistemas estaduais, 

publica desde 1992 o Model Core Teaching Standards, que é um código de boas 

práticas docentes para os professores dos sistemas estaduais.  

Em suma, a última versão do código, de 2013, aprecia temas como 

desenvolvimento, métodos e ambientes de aprendizagem, conteúdo, prática 

instrucional e responsabilidade profissional. O CCSSO também oferta ambientes na 

internet para que as escolas possam usar o código de diferentes formas para 

assessorar e avaliar os professores. 

Em outra atuação, o NBPTS presta enfoque aos métodos de certificação. 

Trata-se de organização não governamental, fundada em 1987 pelo ex-governador 

da Carolina do Norte e antigos executivos da Fundação Ford. Oferta um sistema de 

                                            
37

 Para maiores detalhes sobre as organizações, visite os sites: CCSSO 
(<http://www.ccsso.org/resources/programs/interstate_teacher_assessment_consortium_(intasc).html
>) e NBPTS (<http://www.nbpts.org/>). Acesso em: 08 out. 2016. 
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certificação que pode ser usado pelos sistemas estaduais para promover os 

professores que conseguem aprovação. Também, os professores podem se 

submeter ao teste de certificação de forma livre, com o propósito de obter 

credenciais para o currículo profissional. 

Como aponta o estudo da OCDE (2006), nos Estados Unidos, os ―professores 

experientes podem voluntariamente buscar certificação nacional38 via National Board 

Professional Teaching Standards (NBPTS) ou Junta Nacional para Padrões de 

Ensino Profissional, entidade privada mas grandemente subsidiada pelo governo‖ 

(p.197). A Certificação da Junta Nacional tem validade por um período de 10 anos, 

mas pode ser renovada com base na preparação de um Perfil de Crescimento 

Profissional.  

Ainda, de acordo com estudo da OCDE (2006), a avaliação é feita tomando-

se por base padrões docentes detalhados estabelecidos pela NBPTS.  

 

Esses padrões baseiam-se nas cinco propostas centrais da NBPTS: (i) os 
professores estão comprometidos com os estudantes e com sua 
aprendizagem; (ii) os professores conhecem as matérias que ensinam e 
sabem como ensiná-las aos estudantes; (iii) os professores são 
responsáveis por gerir e monitorar a aprendizagem dos estudantes; (iv) os 
professores pensam sistematicamente sobre suas práticas e aprendem a 
partir da experiência; e (v) os professores são membros de comunidades de 
aprendizagem. Os padrões são desenvolvidos e revistos por professores e 
outros peritos (OCDE, 2006, p. 198). 

 

Como pode ser visto na seção a seguir, as experiências adotadas na América 

Latina são, de modo geral, inspiradas nos modelos desenvolvidos nos Estados 

Unidos. Vale ressaltar que as experiências da América Latina ainda são poucas; 

somente o Chile apresenta uma experiência significativa com ADD e é considerado 

referência na região. 

 

2.1.4 A situação na América Latina 

 

Schulmeyer (2003) realizou um levantamento da avaliação docente em treze 

países da América Latina39 (Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 

                                            
38

 Para saber mais sobre o assunto, consultar a Dissertação de Mansberger, Cristina Ferreira. 
Certificação de professores: uma rota alternativa para a formação docente? São Paulo, 2015. 
Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102016-144046/en.php>. 
Acesso em: 24 nov. 2016. 
39

 América Latina é constituída por 20 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
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El Salvador, Guatemala, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai), 

concluindo que a avaliação docente, nesses países, acontece em três momentos: 

avaliação de postulantes, de formação inicial e de desempenho profissional40.  

O relatório da pesquisa de Barbara Bruns & Javier Luque (citada na seção 

2.1), aponta que, na América Latina, os professores de educação básica (pré-

escolar, primária e secundária) constituem um capital humano de sete milhões de 

pessoas, ou seja, 4% da população ativa da região, e mais de 20% dos 

trabalhadores técnicos e profissionais.  

Para UNESCO (2013); BRUNS e LUQUE (2015), as experiências de 

avaliação docente na América Latina são escassas, apesar do México41 (na década 

de 1990) e da Colômbia, em 2002, terem adotados os primeiros sistemas de 

avaliação de professores da região. Segundo as autoras, ―problemas de 

implementação prejudicaram seu impacto, e o sistema do México está atualmente 

sendo redesenhado‖ (BRUNS E LUQUE, 2015, p.35). 

Segundo os referidos autores, ―os sistemas de avaliação de desempenho dos 

professores na Colômbia, no México, no Equador e no Peru foram combatidos em 

todos os casos e desencadearam greves longas e violentas no Equador e no Peru‖ 

(p. 291).  

Os autores ainda esclarecem que o Chile é o único país da América Latina e 

Caribe: 

(...) onde a avaliação de desempenho dos professores (abrangendo 
professores das escolas municipais) foi adotada sem grandes conflitos, 
embora tenha sido inicialmente introduzida de forma voluntária e somente 
mais tarde — depois que a adesão foi considerada muito lenta — passou a 
ser obrigatória. No contexto chileno, no entanto, menos da metade de todos 
os professores trabalha em escolas municipais e está sujeita às avaliações 
(BRUNS e LUQUE, 2015, p. 291). 

 

Bruns e Luque (2015) destacam, ainda, a experiência do Chile, iniciada em 

2003, como exemplo de melhor prática até o momento -  objeto de maior atenção na 

                                                                                                                                        
Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Disponível em: <http://ipdal.org/america-latina/>. 
Acesso em: 26 jun. 2016. 
40

 No estudo, o autor define avaliação do desempenho profissional do docente como a medição e 
valoração tanto da atuação como da capacitação do docente, expressa essa última essencialmente 
em um conjunto de capacidades, hábitos e habilidades pedagógicas, assim como em sua disposição 
para o trabalho, necessárias para a realização de um exercício profissional eficiente e eficaz (p. 263). 
41

 Avaliação de desempenho é obrigatória para professores e técnicos de serviço Educacional Media 
Ensino Superior, a ser realizada pelo menos de quatro em quatro anos. Disponível em: 
<http://servicioprofesionaldocente.sep.gob.mx/ms/permanenciadocentes2016/inicio/#>. Acesso em: 
07 out. 2016. 
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próxima seção. Já o Equador começa a implantar avaliações do desempenho dos 

professores em 2007, e o Peru42 ―desenha‖ um modelo semelhante ao do Chile.  

Para melhor entendimento foi construído o Quadro 3, adaptado de 

Schulmeyer (2003), que sistematiza os tipos de avaliação de desempenho docente 

de sete países da América Latina (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 

México e Uruguai), que participaram no ano de 2015 do Programme for International 

Student Assessment (Pisa) - Programa Internacional de Avaliação de Estudantes43. 

 

Quadro  3: Tipos de avaliação docente na América Latina 

Países Para que avaliam? O que avaliam? Como avaliam? 

Argentina ▪ Para o ingresso na 
docência 
▪ Para subir na hierarquia 
▪ Para o aumento na 
concessão de horas cátedra 

▪ Títulos 
▪ Antecedentes (capacitação, 
publicações, pós-graduações) 
▪ Desempenho 

▪ Análise de 
documentação 
▪ Observação de 
classes 

Colômbia ▪ Orientar ações de 
melhoramento pessoal e 
profissional 
Identificar os pontos em que 
o educador deve melhorar 
como pessoa e profissional 
▪ Contribuir para a 
construção de identidade e 
definição do conceito de 
educador 
▪ Gerar uma cultura de 
avaliação baseada na 
prática reflexiva 
▪ Contribuir para a melhoria 
da qualidade e a autonomia 
institucional 
▪ Facilitar a informação 
sistemática e confiável para 
a tomada de decisões 

Como o educador assume a si 
mesmo 
▪ Como assume seu papel 
pedagógico 
▪ Como assume o estudante 
▪ Como assume o contexto 
institucional e a cultura 

Desenvolve-se em 
fases: 
▪ Fase preparatória. A 
comunidade 
educacional da escola 
faz ajustes na pauta 
analítica, sobre o mapa 
do saber, do saber ser 
e do saber fazer 
▪ Fase de obtenção de 
informação –  aplicação 
de instrumentos 
▪ Fase de avaliação 
prévia, análise de 
informação qualitativa 
▪ Fase de avaliação 
final, qualificação 
quantitativa e 
julgamento avaliativo 

Costa 
Rica 

Para melhorar e 
retroalimentar 

Procedimentos de ensino, 
técnicas, métodos, 
apresentação e objetivos dos 
Programas 

Usando uma escala de 
5 perguntas formuladas 
e observação 

México Para recompensar os 
melhores docentes, através 
de estímulos econômicos 

O fator de formação 
profissional, que compreende 
domínio: 

Instrumentos objetivos 
de lápis e papel 
constituídos por itens 

                                            
42

 Para maiores detalhes sobre a proposta do Peru, ver os documentos: 1. Marco de Buen 
Desempeño Docente. Disponível em: <http://www.perueduca.pe/documents/60563/ce664fb7-a1dd-
450d-a43d-bd8cd65b4736>. Acesso em: 08 out. 2016; 2. Características del sistema de evaluación 
del desempeño profesional docente en el Perú. Disponível em: 
<http://otrasvoceseneducacion.org/archivos/38458>. Acesso em: 08 out. 2016. 
43

 O Programme for International Student Assessment (Pisa) - Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes - é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 
anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos 
países. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/pisa-programa-internacional-de-avaliacao-de-
alunos>. Acesso em: 08 out. 2016. 
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▪ Para gerar diagnósticos 
que realimentem os próprios 
docentes e permitam o 
desenho de cursos de 
atualização 

▪ do marco legal genérico, 
▪ da regulamentação 
específica da área ou nível 
educacional, dos materiais 
curriculares e da especialidade 

de múltipla escolha 

Uruguai Para retroalimentar o 
docente e melhorar as 
práticas docentes 
▪ Para qualificar o 
desempenho do docente 
▪ A qualificação incide no 
escalão 

▪ Capacidade técnico-
pedagógica 
▪ Condução do processo de 
ensino e aprendizagem   
▪ Orientação dada ao curso, 
planificação e 
desenvolvimento do mesmo 
▪ Clima de trabalho, 
cooperação e iniciativa 
▪ Respeito ao aluno e 
promoção de sua capacidade 
de autodeterminação 
▪ Possibilidades de 
desenvolvimento do trabalho 
criativo 

Observação direta do 
trabalho em aula 

Fonte: Adaptado de SCHULMEYER (2003); BRUNS e LUQUE (2015) 
Nota: Brasil e Chile terão uma seção especifica de análise. 
 
 

2.1.5 O sistema de avaliação do desempenho docente no Chile 

 

No Chile existem três programas de avaliação da qualidade do ensino: 

Sistema de Evaluación del Desempeño Profesional Docente (Docente Más); 

Programa de Asignación de Excelencia Pedagógica (AEP) e; Sistema Nacional de 

Evaluación de Desempeño (SNED)44.  

Para Bruns e Luque (2015), ―nenhum outro país da América Latina atingiu um 

conjunto de políticas tão abrangentes voltado para recompensar a excelência dos 

professores e aplicar a responsabilidade pelo desempenho‖ (BRUNS E LUQUE, 

2015, p. 308). Segue-se uma breve descrição de cada um deles. 

O Sistema Nacional de Evaluación del Desempeño (SNED) foi lançado 1996 

(primeiro país da América Latina a lançar um programa desse tipo). Trata-se de 

programa de pagamento de bonificações (bonificação escolar concedida a cada dois 

anos) baseado em resultados da aprendizagem dos alunos e mais ―um conjunto 

diversificado de outros indicadores de qualidade das escolas – que variam desde o 

feedback dos pais até a melhoria na infraestrutura e a inclusão de alunos com 

deficiências‖ (op. cit. p. 264). 

                                            
44

 Para saber mais sobre esses programas, consultar os sítios eletrônicos: 1. Sistema de Avaliação de 
Desempenho de Professores do Chile (http://www.docentemas.cl/); 2. Avaliação do Desempenho do 
Sistema Nacional (http://www.sned.cl/index.php?id_portal=63); 3. Programa de Acreditação de Ensino 
Excellencehttp://www.aep.mineduc.cl/. 
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Por seu lado, o Asignación de Excelencia Pedagógica (AEP) existe desde 

2002. Permite que os professores de escolas subvencionadas e municipais subme-

tam-se a uma avaliação voluntária do seu conhecimento do conteúdo e prática em 

sala de aula, incluindo a apresentação de um portfólio e uma aula gravada. Os 

professores aprovados na avaliação recebem uma bonificação salarial pelos 

próximos 10 anos (p. 253). 

É relevante destacar a publicação de uma nova Lei (20.9023/2016) que cria 

um sistema de desenvolvimento profissional do professor. De acordo com o 

documento legal, a implementação será realizada entre 2016 e 2025.  Para que isso 

aconteça, foi criada uma plataforma eletrônica45 para informar aos professores sobre 

a nova política nacional docente (ver anexo 9). 

Quanto ao Sistema de Evaluación del Desempeño Profesional (Sistema de 

Avaliação Docente chileno), objeto de atenção maior desta seção, é obrigatório para 

todos os professores das escolas municipais46 (escolas públicas), com foco na 

análise de desempenho em sala de aula. Trata-se de um processo abrangente e 

ocorre através de um sistema de avaliação de desempenho dos professores, 

conhecido como Docente Más47. Com avaliação individual, a cada quatro anos, o 

sistema visa à melhora da prática dos professores e à promoção do 

desenvolvimento profissional contínuo com o objetivo final de melhorar a 

aprendizagem dos alunos. 

Os professores são avaliados por quatro instrumentos (questionários, 

portfólios, entrevistas e relatórios, que serão detalhados no Quadro 4), todos criados 

tendo como base os padrões de professores do Chile (Marco de la Buena 

Enseñanza).  Em abril de 2016, o Ministério da Educação (MINEDUC), através do 

Centro de Desenvolvimento Profissional (CPEIP), abriu processo nacional de 

participação para atualização do Marco para la Buena Enseñanza (MBE)48, via 

                                            
45

 Disponível em: <http://www.politicanacionaldocente.cl/>. Acesso em: 08 out. 2016. 
46

 O Chile tem três tipos de escola (escolas municipais, escolas particulares subvencionadas e 
escolas particulares pagas). Para saber mais, ver QUARESMA, Maria Luísa. Entre a entrega e a 
renúncia: excelência acadêmica em escolas públicas chilenas de alta performance. Educação e 
Pesquisa, v. 41, n. spe, p. 1487-1502, 2015. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ep/v41nspe/1517-9702-ep-41-spe-1487.pdf. Acesso em: 24 nov. 2016. 
47

 Para saber mais detalhamento sobre o sistema Docentemás acessar portal 
http://www.docentemas.cl/index.php. Acesso: 23 nov. 2016. 
48

 Política Nacional Docente: Mineduc invita a educadoras y profesores a participar en actualización 
del Marco para la Buena Enseñanza, Disponível em: http://www.mineduc.cl/2016/04/04/politica-
nacional-docente-mineduc-invita-a-educadoras-y-profesores-a-participar-en-actualizacion-del-marco-
para-la-buena-ensenanza/ 

http://www.scielo.br/pdf/ep/v41nspe/1517-9702-ep-41-spe-1487.pdf
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plataforma <www.mbe2016.cl>. Este instrumento, cuja primeira edição foi publicada 

em 2003, define o que os educadores e os professores precisam de experiência em 

sua prática profissional, bem como os seus conhecimentos pedagógicos. 

Para calcular o resultado global do ensino, os quatro instrumentos e seus 

relativos pesos na pontuação geral da avaliação são: 

 

Quadro  4: Instrumentos avaliativos do Chile 
 

Instrumento (*) Ponderação 

Questionário de Autoavaliação 10% 

Pasta (portfólio)  60% 

Entrevista com Assessor de Pares 20% 

Relatórios de Referências de Terceiros 10% 

Fonte: <http://www.docentemas.cl/docentes02_como_port.php>. Acesso em: 08 out. 2016. 
(*) Para os professores que tenham obtido um resultado insatisfatório em sua última avaliação, a 
Carteira é ponderada de 80%: de autoavaliação, de 5%; Entrevista 10%; e Relatórios Terceiro, 5%. 

 

As avaliações de professores do Chile, segundo o Relatório da OCDE (2006), 

têm consequências positivas e negativas para os professores:  

 

professores classificados como excelentes ou competentes não são 
avaliados novamente por quatro anos e podem candidatar-se a uma 
bonificação de desempenho individual, Asignacion Variable por Desempeño 
Individual (AVDI) ou Atribuição Variável por Desempenho Individual, 
realizando um teste de domínio de conteúdo (p. 191). 

 
A Figura 2 representa esse cenário: 
 

 

Figura 2: Consequências das avaliações de professores no Chile 

 

 
Fonte: OCDE, 2006.  
Nota: AVDI = Asignacion Variable por Desempeño Individual; PSP = Planes de Superación 
Profesional. Os professores classificados como excelentes ou competentes podem candidatar-se à 
bonificação por desempenho AVDI a qualquer momento nos três anos seguintes. Por isso, o número 
de candidatos ao AVDI em um determinado ano pode ser mais alto do que o número de professores 

http://www.docentemas.cl/docentes02_como_port.php
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classificados como excelentes ou competentes no mesmo ano. Quando os professores de coortes 
anteriores são incluídos, a parcela de candidatos elegíveis que faz o teste AVDI é de 36%. 

  

De forma complementar, o quadro 5 apresenta maiores detalhes sobre os 

níveis de desempenho estipulados no regulamento de avaliação de professores 

chilenos.  

 

Quadro  5: Níveis de desempenho estabelecidos no Docente Más de Chile 
Destacado: Indica um desempenho profissional que está de forma clara e 
consistente sobre o que é esperado no indicador avaliado. Normalmente se 
manifesta por um amplo repertório de comportamentos no que está sendo 
avaliado, ou a riqueza pedagógica que contribui para cumprimento do 
indicador. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Competente: Indica um desempenho profissional adequado. Atende a 
necessários para a prática profissional o papel dos professores. Mesmo 
que não excepcional, é um bom desempenho. 

Básico: Indica uma performance profissional que atenda ao esperado no 
indicador avaliado, mas com alguma irregularidade (ocasionalmente). 

Insatisfatório: Indica um desempenho que tem claras fraquezas no 
indicador avaliado e essas afetam significativamente o trabalho de ensino. 

Fonte: Adaptado de MINEDUC, 2016. Disponível em: 
<http://www.docentemas.cl/dm05_informes_niveles.php>. Acesso em: 08 out. 2016. 

 

A construção dos níveis de desempenho ocorreu no período de 1998 a 2005 

com a participação do Ministério da Educação e o sindicato dos professores, 

denominada ―Associação Chilena de Municípios e do grêmio‖ (DA SILVA 

RODRIGUES, 2012). 

Jaime Veas, Diretor do Centro de Aperfeiçoamento, Experimentação e 

Investigação Pedagógica (CPEIP) do Ministério da Educação do Chile, afirma que o 

processo de avaliação de professores sofrerá atualização e revisão49, a fim de 

melhorar a avaliação de professores. Esse processo conta com a participação de um 

Comitê de Trabalho com professores, acadêmicos e Associação de Professores 

Municipais.   

Merece destaque a estrutura do sistema de avaliação de professores do Chile 

(ver Figura 3). É composto por três níveis: o central, o comunitário e o escolar 

(MANZI, GONZALEZ e SUN, 2011). 

 

 

 

                                            
49

 Javiera Herrera. Mindec alista câmbios para dar rol más formativo a evaluación docente. Disponível 
em: <http://impresa.elmercurio.com/Pages/NewsDetail.aspx?dt=2016-09-11&dtB=11-09-
2016%200:00:00&PaginaId=14&bodyid=3>. Acesso em: 23 nov. 2016. 

Desempenho 
mínimo esperado 

http://www.docentemas.cl/dm05_informes_niveles.php
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Figura 3: Estrutura do sistema de avaliação de professores do Chile 

 

Fonte: MANZI, Jorge; GONZALEZ, Roberto; SUN, Yulan. La evaluación docente en Chile. MIDE UC, 
2011.  

 

Como mostra a Figura 3, o nível central é composto pelo Centro de 

Perfeccionamiento, Experimentación e Investigaciones Pedagógicas (CPEIP50) do 

Ministério da Educação. Órgão responsável pela implementação do Sistema 

Nacional de Desenvolvimento profissional do professor. Uma Comissão Técnica e de 

Assessoria: Conselho Técnico independente, constituído por entidades ensino 

superior acadêmico, com experiência na área de formação ensino e avaliação do 

desempenho profissional a nível nacional. Desde a sua criação até a data deste 

estudo, esse conselho é de responsabilidade do MIDE UC Centro de Medição da 

Pontifícia Universidade Católica do Chile51.  

Vale acrescentar ainda que o Comité Consultivo Técnico é composto por três 

representantes da Associação de Professores com maior representação do país, 

três instituições de ensino Superior designado pela CPEIP e três representantes 

nomeados pela Associação Nacional de Municípios com mais representatividade do 

país. Segundo Manzi, Gonzalez e Sun (2011, p. 67), cada comissão da comunidade 

está integrada ao Diretor da Corporação Municipal de Educação (DAEM) e os 

                                            
50

 Disponível em: <http://www.cpeip.cl/>. Acesso em: 08 out. 2016. 
51

 Disponível em: <http://www.mideuc.cl/mide-educacion/>. Acesso em: 08 out. 2016. 
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avaliadores de pares. Como o papel desses últimos é temporário, a função reside 

permanentemente no único membro estável, que assume a responsabilidade pela 

comissão - no caso, o Diretor da Corporação Municipal. 

Resumidamente, a legislação atual chilena prevê quatro entidades 

participantes (atores responsáveis) desse processo: a) o Ministério da Educação 

(MINEDUC), através do Centro de Aperfeiçoamento, Experimentação e Investigação 

Pedagógica (CPEIP); b) o Comitê Técnico Consultivo composto de ensino superior 

acadêmico, representantes do Colégio de Professores e da Associação Chilena de 

Municipalidades; c) uma equipe de Assessoria Técnica independente que 

corresponde a uma instituição de ensino superior contratada pelo Ministério da 

Educação (até agora este papel é desempenhado pela Pontifícia Universidade 

Católica de Chile através de sua Medição Centro MIDE UC); d) Comunais 

Comissões de Avaliação, através do Chefe do Departamento de Administração 

Educacional Municipal (DAEM ou DEM) ou o diretor da Corporação Municipal de 

Educação em cada comuna52. 

Nesta seção, foram examinadas com maior relevância as estratégias do 

sistema de avaliação de desempenho docente do Chile. Primeiro porque estudos da 

OCDE (2006) e do Banco Mundial (2015) o apontam como um sistema sólido e 

abrangente de avaliação do desempenho individual dos professores; segundo, que o 

sistema de avaliação docente do Chile oferece lições consistentes para apoiar a 

elaboração do PAE, que serão discutidas e adaptadas à realidade da SEDUC/AM no 

capítulo 3.  

 

2.1.6 As propostas de avaliação docente no Brasil 

 

No Brasil, a ADD tem sido foco de estudo apenas nas últimas décadas, sendo 

um campo ainda incipiente. NOGUEIRA et al. (2013) constataram que alguns 

estados brasileiros possuem política de avaliação docente na perspectiva da 

responsabilização. Ainda segundo as autoras, no levantamento realizado nas 27 

                                            
52

 A comuna no Chile representa a menor divisão política-administrativa do Chile, correspondendo, no 
Brasil, ao município. O país está dividido em 13 regiões (Tarapacá, Antofagasta, Atacama, Coquimbo, 
Valparaíso, Metropolitana de Santiago, Libertador General Bernardo O'Higgins, Maule, Biobío, La 
Araucanía, Los Lagos, Aysén del General Carlos Ibáñez del Campo e Magallanes e Antártica 
Chilena), 51 províncias e 342 comunas. Disponível em: <http://www.worldbank.org/en/country/chile>. 
Acesso em: 11 jan. 2016. 

http://www.worldbank.org/en/country/chile
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Secretarias de Estado (26 estados e Distrito Federal), por meio das informações 

disponíveis nos seus sítios, percebe-se, ainda, que  

 
(...) os sistemas de avaliação implementados pouco ou quase nada se 
relacionam aos demais elementos de desenvolvimento profissional e 
valorização docente, a saber: o direito à formação continuada, à melhoria de 
condições de trabalho e principalmente, como já foi destacado 
anteriormente, à adequada remuneração para a função social exercida 
(NOGUEIRA et al., 2013, p. 30). 

 

Cabe assinalar, como afirma Faust (2015), no Brasil, que ―a avaliação de 

desempenho não é uma política implementada nacionalmente e enfrenta a 

resistência dos professores‖ (FAUST, 2015, p.13). Apesar de, como aponta 

Schneider (2014), 

 

(...) a avaliação de desempenho docente estar contemplada no texto da 
LDB em 1996, aparentemente sem qualquer oposição sindical, a primeira 
tentativa do governo brasileiro de implementar um exame para avaliação de 
professores, em 2003, resultou num forte rechaço das organizações 
sindicais e científicas, que barraram com oposição e críticas a 
implementação do chamado ―Provão do Professor‖ (SCHNEIDER, 2014, p. 
328). 

 
Jorge (2013) afirma que os estados (veremos mais à frente que são muitos os 

esforços realizados pelos estados brasileiros para implantar a ADD) de Pernambuco, 

Ceará, Bahia, Espírito Santo, São Paulo e Minas Gerais ―já criaram o sistema de 

avaliação docente com premiação que resulta na progressão na carreira e 

consequente melhoria salarial‖ (JORGE, 2013, p. 23). 

É importante destacar que os sistemas estaduais de responsabilização por 

meio de incentivos salariais são melhores entendidos como sistemas de avaliação 

de escolas. Os professores recebem os incentivos por pertencerem às escolas com 

melhores resultados. Não há conexão entre os incentivos e o desempenho individual 

do professor53. 

 Nogueira et al. (2013) apontam que nas escolas de Minas Gerais os 

professores são submetidos a Avaliação de Desempenho Individual (ADI54). Dentre 

os critérios, destacam-se: desenvolvimento profissional, relacionamento 

interpessoal, compromisso profissional, interpessoal, habilidade técnica e 

                                            
53

 Para uma discussão detalhada sobre essa temática, são sugeridas as leituras de PASSONE 
(2014); OSHIRO; SCORZAFAVE e DORIGAN, 2015. 
54

 Recomenda-se a leitura da legislação vigente deste processo no portal da SEE/MG, disponível em: 
http://seeavaliacaodesempenho.educacao.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id
=1661&Itemid=100061. Acesso em: 7 mar. 2017.  
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profissional, produtividade no trabalho, iniciativa, aproveitamento em programas de 

capacitação, pontualidade e assiduidade. É realizada a partir do preenchimento do 

formulário de condições de trabalho, preenchimento do Plano de Gestão do 

Desempenho Individual e de entrevistas por uma comissão composta pelo diretor, 

dois membros eleitos pelos professores e mais dois membros indicados pelo diretor.  

No ano de 2010, a Secretaria Estadual de Educação da Bahia inicia um 

processo de avaliação profissional de professores55, com duas etapas: individual e 

institucional. A primeira, de caráter voluntário, foi executada pelo CESPE/UnB, 

através de um exame de conhecimentos específicos e pedagógicos (eliminatório e 

classificatório) mediante aplicação de prova com questões objetivas e discursivas. A 

segunda (institucional), é considerado o indicador de rendimento do Censo Escolar 

dos alunos.  

No Estado de São Paulo (SP) a Lei Complementar nº 1.078/2008 cria a 

política de bonificação por resultados. Segundo RAMOS (2016, p.570), logo no ano 

seguinte, 2009, ―outra política de grande impacto na remuneração e carreira docente 

foi criada‖, chamada de Programa de Valorização pelo Mérito56 reforçando as 

estratégias de controle das faltas docentes pelo mecanismo da premiação-punição‖.  

Ainda, o programa vincula a progressão vertical da carreira (frequência) e a 

avaliação de desempenho (prova teórica de conhecimentos específicos e 

pedagógicos) dos professores.  

Já no Ceará a avaliação docente ocorre em duas etapas: a primeira, prova 

individual de conhecimentos específicos e pedagógicos; a segunda, avaliação 

institucional.  

Esta breve revisão de literatura mostra que, se por um lado, a construção de 

um sistema de avaliação de desempenho docente é um processo complexo 

(múltiplas dificuldades), com custo elevado, por outro, deve possuir medida justa, 

manter regularidade e, sobretudo, requerer tempo, ferramentas, capacitação e uma 

estrutura salarial alinhada com o desempenho avaliado. Na próxima seção, será 

                                            
55

 A Avaliação de Desempenho dos Profissionais do Magistério Público do Ensino Fundamental e 
Médio do Estado da Bahia foi instituída no ano de 2010, tendo como base a lei estadual nº 10.963, de 
16/04/2008 e o decreto nº 12.007, de 15/03/2010, que regulamentam a carreira do magistério público 
do estado e a promoção. Disponível em: <http://sac.educacao.ba.gov.br/avaliacao-de-desempenho/>. 
Acesso em: 7 mar. 2017. 
56

 Disponível em: <http://www.educacao.sp.gov.br/valorizacao>. Acesso em: 7 mar. 2017. 
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apresentado uma proposta para a avaliação de desempenho docente, no formato de 

Plano de Ação Educacional (PAE). 
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3 PLANO DE AÇÃO EDUCACIONAL: UMA PROPOSTA PARA AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO DOCENTE 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar uma proposta para a avaliação de 

desempenho docente, no formato de Plano de Ação Educacional (PAE), a exemplo 

do que foi constatado na revisão da literatura, voltada para melhoria do ensino e do 

desempenho dos profissionais da educação básica. 

O referencial teórico da presente dissertação demonstra que, para ter êxito, 

um sistema de avaliação de desempenho docente deve ser construído com a 

participação de múltiplos atores: professores, sindicatos e comunidade educacional 

(TORRECILLA, 2007; RUIVO E TRIGUEIROS, 2009; GATTI, 2011; NUNES, 2013; 

SILVA, 2015; CASSETTARI, 2015; FERREIRA e OLIVEIRA; 2015; BRUNS e 

LUQUE, 2015).  

Bruns e Luque (2015) apontaram que a ―implementação de um sistema sólido 

de avaliação de professores é dispendioso e desafiador do ponto de vista 

institucional‖ (BRUNS E LUQUE, 2015, p.35). Por outro lado, se a informação sobre 

os pontos fracos do desempenho dos professores orientar os investimentos com a 

formação em serviço, ajudará a melhorar sua efetividade e até a reduzir custos.  

Ainda segundo os consultores do Banco Mundial, com as informações da 

ADD, cria-se a base para a introdução de incentivos vinculados ao desempenho; 

medidas de responsabilização; feedback individualizado e, nesse caso, como 

consequência, maior possibilidade para ―buscar capacitação ou melhoria 

profissional‖. 

Nunes (2013), por sua vez, assevera que um sistema de avaliação de 

desempenho docente tem que ser conceitualmente sólido, bem planejado e 

implementado. Precisa ser equitativo, transparente, negociado, justo, ético para que 

a sua qualidade técnica e política seja indiscutível e confiável pelos avaliados 

(NUNES, 2013, p. 72). 

Os autores chamam atenção para o fato de que ―é difícil elaborar um sistema 

de avaliação de professores sem uma articulação completa do que um bom 

professor deve saber e ser capaz de fazer‖ (p. 184). O ponto de partida é a 



63 

 

―definição de padrões para esses professores‖ (BRUNS e LUQUE, 2015)57;  

GONÇALVES e DE OLIVEIRA, 2016). 

Cassettari (2015, p.31), apud Duke e Stiggins (1990), adverte: ―sistemas de 

avaliação não existem no vácuo [...] um ambiente avaliativo é um reflexo do sistema 

de ensino e até mesmo da comunidade em que se localiza‖. Há, ainda, um aspecto 

importante mencionado pela pesquisadora: 

 
(...) a avaliação de professores depende, dentre outros fatores: da 
organização e objetivos do sistema de ensino; das leis e regulamentações 
da profissão docente; dos recursos disponíveis (inclusive o tempo para 
elaboração e implantação da proposta); da experiência em avaliação do 
sistema e das escolas; do grau de organização e mobilização das 
associações e sindicatos de professores; da oferta e demanda de 
professores (considerando que quando a demanda por professores é maior 
do que a sua oferta, ou seja, faltam professores, a avaliação de professores 
tende a perder importância ou torna-se menos rigorosa, o contrário ocorre 
quando a oferta é maior do que a demanda); das condições de trabalho dos 
professores (CASSETTARI, 2015, p.31). 

 

Para fins de uma proposta de avaliação do desempenho docente, podem ser 

buscadas algumas estratégias recorrentes que foram identificadas no levantamento 

da literatura e podem ser adaptadas e implementadas pela SEDUC/AM, que 

permitam a operacionalização desse processo, a exemplo do que foi constatado na 

revisão da literatura: 

1. Definir padrões de competências para o professor da educação básica;  

2. Observação da prática do professor (vídeo de uma aula);  

3. Autoavaliação; 

4. Avaliação feita pelo diretor da escola e pelo supervisor pedagógico;  

5. Feedback de alunos;  

6. Entrevista e feedback dos colegas com maior experiência; 

7. Definir política de recompensa/bonificações; 

8. Definir responsabilização para os professores com baixo desempenho. 

Posto isso, convém recordar o atual modelo de progressão funcional da 

carreira docente da SEDUC/AM (seção 1.3.1) e, a partir desse ponto, apresentar 

uma proposta de ADD, que será descrita com o detalhamento necessário na próxima 

seção. 

                                            
57

 Para os autores, o Marco para la Buena Enseñanza de 2002, do Chile, é ―considerado um dos 
melhores exemplos dos padrões nacionais dos professores na região da América Latina e do Caribe‖ 
(p.156). 
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 O modelo ilustrado na Figura 4 reúne os três tipos de progressões funcionais 

em vigor. Como proposta, acrescento: I. Padrões de desempenho; II. Instrumentos; 

III. Periodicidade; IV. Avaliação do resultado; V. Formação e desenvolvimento; e VI. 

Responsabilização.  

 

Figura 4: Proposta de ADD para a SEDUC/AM 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da Lei nº 3.951, de 04 de novembro de 2013. 
 
 

Vale lembrar que o servidor é obrigado a cumprir estágio probatório. 

Conforme o capítulo 6, da Lei nº 3.951/2013: ―fica sujeito a um período de 3 (três) 

anos de Estágio Probatório, com o objetivo de apurar, ano a ano, durante esse 

período, se o servidor preenche os requisitos de sua aptidão e capacidade, 

necessários à sua confirmação e manutenção no cargo para o qual foi nomeado‖.  

Como já dito, o estágio probatório (circulado na Figura 4) possui quatro 

―instrumentos‖ de avaliação dos docentes: 1) avaliação no local de trabalho 

(realizada anualmente, cujo objetivo é avaliar o desempenho da função com peso de 

40% no cômputo geral); 2) autoavaliação (realizada anualmente, cujo objetivo é 

promover autocrítica e fomentar canal de comunicação através de um questionário, 

com peso de 10% no cômputo geral); 3) avaliação por formação continuada em 

serviços (formação semipresencial, com 120 horas de atividades online, distribuídas 

por quatro semestres letivos, e 48 horas de atividades presenciais organizadas sob a 

forma de seminários), com peso de 20% no cômputo geral); e 4) avaliação de aula 

prática (realizada anualmente, cujo objetivo é avaliar a didática em sala de aula, com 

uso de um roteiro prévio, com peso de 30% no cômputo geral). Aprovado no Estágio 
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Probatório, o servidor adquirirá estabilidade no serviço público após o terceiro ano 

de efetivo exercício no cargo. 

Por outro lado, o Art. 49. da referida lei dispõe que o servidor não aprovado 

no estágio probatório será exonerado, salvo se já estável no serviço público, 

―hipótese em que será reconduzido ao cargo de que era titular ou aproveitado em 

outro de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado, se 

aquele se encontrar provido‖ (Lei nº 3.951/2013). 

 A proposta apresentada na Figura 4 indica que serão incorporados novos 

mecanismos avaliativos, alinhados às experiências apontadas na literatura. E aqui 

cabe uma primeira advertência: ao iniciar esse processo, estudo da OCDE (2006) 

aponta que é essencial o envolvimento ativo (consulta ampla) dos docentes e 

educadores e, sobretudo, que seja aberto, justo e transparente. Afinal, os resultados 

irão proporcionar a base de longo prazo do ―potencial de cada professor e 

promoções justas‖. É claro, apoiada por ―observadores externos especializados e 

baseada em padrões, processos e instrumentos que garantam a equidade e a 

legitimidade‖. A seguir, um detalhamento do que acaba de ser dito. 

 

3.1 Proposta de instrumentos de avaliação docente 

 

Nesta seção, são apresentados, resumidamente, os procedimentos que 

deverão ser adotados pela SEDUC/AM para iniciar a institucionalização dos ―novos‖ 

mecanismos de ADD, proposto na Figura 4. Outra recomendação importante que 

interessa diretamente à Secretaria é conferir documentos relevantes do Sistema de 

Avaliação de Desempenho de Professores do Chile, que dão sustentabilidade ao 

modelo58, os padrões docentes da National Board Professional Teaching Standards 

(NBPTS) ou Junta Nacional para Padrões de Ensino Profissional dos EUA, e o 

projeto Measures of Effective Teaching59 (MET) ou Medidas de ensino eficaz, uma 

iniciativa da Fundação Bill e Melinda Gates nos Estados Unidos.  

Passo 1: Padrões de desempenho. Deve-se primeiramente definir os padrões 

de desempenho profissional de professores, com participação ativa desses atores e 

das instituições de ensino. As experiências internacionais apontam que deverão ser 

                                            
58

 Disponível em: <http://www.docentemas.cl/dm01_marcolegal.php>. Acesso em: 08 out. 2016. 
59

 O relatório final aponta que é importante usar a avaliação dos professores como uma ferramenta 
para melhorar o sistema. Disponível em: <http://k12education.gatesfoundation.org/teacher-
supports/teacher-development/measuring-effective-teaching/>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
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padrões claros do que ―um bom professor deve saber (conteúdos) e ser capaz de 

fazer‖ (estratégias pedagógicas para ensinar o conteúdo) OCDE (2006).  

Na América Latina, o Chile adotou padrões nacionais para professores (Marco 

para la Buena Enseñanza) em 2003, após três anos de trabalho conjunto por parte 

de uma comissão nacional e do sindicato dos professores. E aqui cabe a segunda 

advertência: ―os padrões nacionais para professores requerem tempo e esforço para 

serem desenvolvidos, mas o estabelecimento formal desses padrões é a base da 

qualidade do ensino‖ (BRUNS e LUQUE, 2015, p. 29). 

Passo 2: Instrumentos de avaliação. Primeiro é a avaliação teórica; testes de 

domínio do conteúdo por disciplina e habilidades pedagógicas continuam 

facultativos, e deve ser 60% de acertos na parte comum e 60% na específica (numa 

escala que varia de 0-100). Conforme apontado na seção 1.3.1, a nota de corte da 

prova aplicada é de 40%, independente se o acerto é na parte comum ou especifica. 

A prova aplicada no ano de 2013 foi constituída de 50 questões, distribuídas 

da seguinte forma: primeira parte, comum a todos os participantes, com cinco 

questões de procedimentos de leitura, cinco questões de leitura de dados 

educacionais, e 10 questões de legislação, políticas públicas e questões 

educacionais. Já a segunda parte era representada por 30 questões das áreas 

específicas dos conteúdos lecionados. Cada questão da prova foi constituída de 5 

(cinco) alternativas de resposta, admitindo apenas 1 (uma) como opção correta. 

Além disso, foi aplicado um ―Questionário de práticas Pedagógicas com 24 

questões, com preenchimento obrigatório durante a aplicação da prova (anexo 6). 

 A observação da prática de professores em sala de aula (aula gravada, 

instrumento 2) é um método, como assevera Bruns e Luque (2015), que requer alto 

grau de capacitação para garantir confiabilidade entre os observadores. Nesse 

sentido, a experiência do Chile deve ser observada. Estudo realizado pela Fundação 

Bill & Melinda Gates, Measures of Effective Teaching60 (Medidas da Eficácia 

Docente (MET), em tradução livre), ―indica seis requisitos mínimos para observações 

de alta qualidade‖ (CASSETTARI, 2015, p.97). 

A aula gravada tem potencial para vários usos: fornecer aos professores um 

feedback individualizado; motivar para buscar capacitação ou melhoria profissional; 

contribuir para um plano de desenvolvimento e/ou capacitação de professores; 
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 Disponível em: <http://files.eric.ed.gov/fulltext/ED540960.pdf>.  Acesso em: 08 out. 2016. 
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banco de aulas gravadas como referência para formação de professores e banco de 

melhores práticas. 

O terceiro instrumento, o portfólio, permitirá o registro e a evolução da 

documentação de projetos e pesquisas de desenvolvimento conduzidos pelos 

professores. Estudo da OCDE (2006) afirma que esse instrumento dá aos 

empregadores potencial para que se compreendam ―de maneira muito mais precisa 

a experiência, os interesses, as motivações, o conhecimento e as habilidades 

individuais de um professor‖. 

Cassettari (2015) aponta que os portfólios de professores ―podem assumir 

diferentes características, de acordo com os seus objetivos e com as concepções de 

qualidade docente‖ (CASSETTARI, 2015, p.128), e assim o define: um conjunto de 

documentos, registros e/ou evidências que ―comprovem as experiências e 

realizações de cada profissional‖, como: planos de aulas, exemplos de atividades 

dos alunos, descrição de atividades desenvolvidas e outras. 

Por fim, o quarto instrumento, Coaching Instrucional, como afirma Da Cunha 

(2014, p. 20), é uma opção de formação continuada em serviço no qual um coach 

(neste caso, serão os professores com melhores desempenhos das avaliações 

anteriores) auxilia, ―guia‖ e apoia o outro docente a melhorar suas práticas de 

ensino, oferecendo acesso teórico-prático a métodos de ensino, manejo de sala de 

aula e conteúdo visando à melhoria do processo de ensino/aprendizagem. 

Passo 3: Periodicidade. Os instrumentos deverão ser aplicados a cada quatro 

anos. Busca-se dessa forma atender ao que está regulamentado na Lei nº 

3.951/2013. No Chile, desde 2003, os professores são avaliados a cada quatro anos 

pelo Sistema de Avaliação de Desempenho Docente (Evaluación del Desempeño 

Profesional Docente), acordado entre o Ministério da Educação, a Associação de 

Professores e a Associação Chilena de Municipalidades. Aqueles classificados com 

baixo desempenho, após quatro anos, precisam ser reavaliados. 

Passo 4: Avaliação do resultado. Com base nos resultados da avaliação, a 

Secretaria deverá identificar as áreas onde os professores mais precisam de 

capacitação e, a partir desse ponto, desenvolver cursos, materiais e métodos que 

abordem diretamente os problemas identificados. Dessa forma, ajudará a fazer 

investimentos mais produtivos nessa área, o que é essencial para melhoria do 

ensino e do profissional. 
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Como lembram PIMENTEL; PALAZZO; OLIVEIRA (2009, p. 371), ―seja qual 

for a forma de avaliação do desempenho, é importante que o avaliador dê ao 

avaliado um retorno a respeito do processo avaliativo‖.  

Passo 5: Formação e desenvolvimento. Os professores com classificação de 

baixo desempenho deverão receber capacitação de reforço (obrigatória). A 

Secretaria deverá criar medidas que garantam que os professores sejam 

aprimorados. Como apontam estudos da OCDE (2006) e do Banco Mundial (2015), 

é crucial dar início a novas formas de capacitação de professores, com base em 

exemplos gravados em vídeos de práticas boas e deficientes por parte dos 

professores, assim como a inclusão de avaliações da prática dos professores em 

sala de aula, além de apoio contínuo. Diante disso, quatro estratégias amplas de 

formação de professores se fazem presentes: programas estruturados; domínio do 

conteúdo; gestão de sala de aula; e intercâmbio profissional (BRUNS e LUQUE, 

2015, p.37). 

Passo 6: Responsabilização. A literatura aponta que é preciso pensar em um 

conjunto equilibrado de incentivos suficientes que atraiam candidatos talentosos ao 

corpo docente, motivando o crescimento profissional contínuo e a busca por 

excelência. Para exemplificar, o Chile, em 2012, criou uma instituição independente 

responsável pelo monitoramento da qualidade das escolas, a Agencia de Calidad de 

la Educación61 (Agência de Garantia de Qualidade da Educação). De acordo com a 

OCDE (2006), esse órgão avalia a liderança do gestor escolar, o ambiente de 

aprendizagem (sala de aula), a qualidade dos professores, o clima, os recursos e o 

desempenho das escolas. São responsáveis por produzir relatórios públicos e 

assegurar feedback às escolas. 

Por fim, é possível (e necessário) aprender com as experiências de outros 

países, a exemplo das boas práticas apontadas na revisão da literatura. Dessa 

forma, os mecanismos desta proposta convergem entre si na busca de melhorias da 

educação e na identificação de professores bem mais preparados para a formação 

dos alunos da educação básica. 

É essencial à SEDUC/AM ofertar formação continuada para aqueles 

professores que não conseguirem atingir o desempenho esperado, com o intuito de 

melhorar sua prática tanto no aspecto teórico como no prático. Para isso podem ser 

                                            
61

 Disponível em: <http://www.agenciaeducacion.cl/>. Acesso em: 08 out. 2016. 
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criados centros específicos de formação continuada, abrindo uma perspectiva 

importante nesse sentido, uma vez que a legislação vigente não permite a demissão 

do professor. 

É importante nesse processo que a SEDUC/AM recorra a experiências do 

Chile (possui um modelo para observar e com ele aprender) disponíveis no site 

oficial de avaliação docente (<www.docentemas.cl>). O site fornece informações 

sobre programação, ferramentas e critérios de avaliação para os professores, 

gestores, pesquisadores e interessados no sistema de avaliação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo, foram apresentadas as principais experiências de avaliação de 

desempenho docente dos Estados Unidos, América Latina e Brasil, a partir de uma 

pergunta problema: como se dá a avaliação docente na rede estadual de ensino do 

Amazonas em processos de melhoria da educação e valorização do servidor? 

Apoiando-me nessa questão, apresentei o objetivo geral: analisar como 

ocorre atualmente a avaliação docente no estado do Amazonas e contribuir com 

uma proposta de avaliação de desempenho docente para a SEDUC/AM.  

Para que tal objetivo pudesse ser alcançado, foram estabelecidos três 

objetivos específicos, em que, primeiramente, fosse descrito o modo pelo qual 

ocorre o processo de avaliação docente e quais os critérios de promoção adotados 

pela SEDUC/AM. Os resultados apontados no capítulo 1 permitem remeter à ideia 

de que a Secretaria possui três possibilidades de progressão na carreira, sendo elas: 

horizontal, vertical e diagonal.   

Soma-se a isso a política denominada premiação por mérito do desempenho 

educacional, com prêmios para quando atingem as metas preestabelecidas pela 

SEDUC/AM, com os pagamentos dos 14º, 15º e 16º salários atrelados aos 

resultados das avaliações de desempenho de alunos - Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) e Índice do Desenvolvimento da Educação no 

Amazonas (IDEAM); e até mais um salário de prêmio por crescimento.  

No segundo objetivo específico deste estudo, procurei identificar as melhores 

práticas de avaliação docente no âmbito internacional e nacional, para constituir 

referência à presente proposta. Os resultados apontados no capítulo 2 me permitem 

dizer que a revisão da literatura indica experiências relevantes nos Estados Unidos 

da América (EUA), com InTASC, o Interstate Teacher Assessment and Support 

Consortium, e o NBPTS, o National Board for Professional Teaching Standards. Na 

América Latina, em que o Chile se destaca, os professores são avaliados por quatro 

instrumentos, todos criados com base nos padrões de professores do Chile (Marco 

de la Buena Enseñanza), com consequências positivas e negativas para os 

docentes. No Brasil, a ADD não é uma política implementada nacionalmente e 

enfrenta a resistência dos professores. A pouca experiência não contempla 

elementos de desenvolvimento profissional e valorização docente. 
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Por fim, no terceiro objetivo específico, proponho um modelo de avaliação de 

desempenho docente como Plano de Ação Educacional (PAE). O objetivo foi 

atendido e está presente no capítulo 3. 

Assim, entendo que os objetivos desta pesquisa foram alcançados de forma 

possivelmente satisfatória, ou seja, a apresentação de uma proposta para dar início 

à construção de um sistema de avaliação de desempenho que oriente e contribua 

com a aprendizagem profissional, organizacional e a melhoria  dos alunos em sua 

educação integral, de conhecimentos, reforçando, assim, a necessidade de 

avaliação, gerenciamento e apoio ao desenvolvimento de cada docente, com vista à 

eficácia da rede estadual de ensino. 
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APÊNDICE 1: RESPOSTA QUESTIONÁRIO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS - TODOS OS RESPONDENTES 
(INDEPENDENTEMENTE DO NÍVEL E DISCIPLINA) 

 
Fonte: Base Avaliação da Progressão Horizontal/Questionário Práticas Pedagógicas (SEDUC/AM, 2013) 
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APÊNDICE 2: RESPOSTA QUESTIONÁRIO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS - RESPONDENTES DA DISCIPLINAS DE 
MATEMÁTICA (INDEPENDENTE DO NÍVEL DE ENSINO) 

 
Fonte: Base Avaliação da Progressão Horizontal/Questionário Práticas Pedagógicas (SEDUC/AM, 2013). 
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APÊNDICE 3: RESPOSTA QUESTIONÁRIO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS - RESPONDENTES DA DISCIPLINAS DE 
MATEMÁTICA - ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

 
Fonte: Base Avaliação da Progressão Horizontal/Questionário Práticas Pedagógicas (SEDUC/AM, 2013). 
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APÊNDICE 4: RESPOSTA QUESTIONÁRIO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS - RESPONDENTES DA DISCIPLINAS DE 
MATEMÁTICA - ENSINO MÉDIO 

 
Fonte: Base Avaliação da Progressão Horizontal/Questionário Práticas Pedagógicas (SEDUC/AM, 2013) 
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APÊNDICE 5: PONTUAÇÃO GERAL POR NÍVEL DE ENSINO 

 
Fonte: Base Avaliação da Progressão Horizontal (SEDUC/AM, 2013). 
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ANEXO 1: NÚMERO DE MATRÍCULA POR MODALIDADE/NÍVEL DE ENSINO 

 
Fonte: MEC/INEP/SEDUC/AM/DPGF/GEPES. 
 
 
 



90 

 

ANEXO 2: ORGANOGRAMA SEDUC/AM 
 

 
Fonte: SEDUC/AM, 2015. Regimento Interno.  
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ANEXO 3: COORDENADORIAS 
 

 

Estrutura administrativa das Coordenadorias Distritais (capital). 
Fonte: Adaptado de AMAZONAS (2011). 
 

 
Estrutura administrativa das Coordenadorias Regionais (interior). 
Fonte: Adaptado de AMAZONAS (2011). 
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ANEXO 4: ESTÁGIO PROBATÓRIO: FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DOS 
PROFESSORES 
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ANEXO 5: PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO SEDUC/AM 



95 

 



96 

 



97 

 



98 

 



99 

 



100 

 



101 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



102 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



103 

 

ANEXO 6:  QUESTIONÁRIO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS APLICADO 
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ANEXO 7:  TABELA DE VENCIMENTO - CARREIRA DO MAGISTÉRIO (A 
PROFESSOR E PEDAGOGO 20 E 40 HORAS 
 

CARREIRAS REFERÊNCIAS 

CARGO CLASSE CÓDIGO A B C D E F G H 

PROFESSOR 
20H 

1ª PF20-
DTR-I 

4.256,87 4.342,01 4.428,65 4.517,43 4.607,79 4.699,94 4.793,93 4.889,81 
(Doutorado) 

2ª PF20-
MSC-II 

2.746,37 2.801,30 2.857,32 2.914,47 2.972,76 3.032,22 3.092,86 3.154,71 
(Mestrado) 

3ª PF20-
ESP-III 

1.830,92 1.867,53 1.904,89 1.942,98 1.981,84 2.021,47 2.061,90 2.103,15 
(Especialista) 

4ª PF20-
LPL-IV 

1.634,75 1.667,44 1.700,79 1.734,81 1.769,51 1.804,69 1.840,98 1.877,81 
(Lic. Plena) 

PROFESSOR 
40H 

1ª PF40-
DTR-I 

8.513,75 8.684,03 8.857,71 9.034,86 9.215,56 9.399,87 9.587,87 9.779,63 
(Doutorado) 

2ª PF40-
MSC-II 

5.492,74 5.602,60 5.714,65 5.828,95 5.945,52 6.064,43 6.185,72 6.309,44 
(Mestrado) 

3ª PF40-
ESP-III 

3.661,82 3.735,07 3.809,77 3.885,96 3.963,68 4.042,96 4.123,82 4.206,29 
(Especialista) 

4ª PF40-
LPL-IV 

3.269,49 3.334,88 3.401,58 3.469,60 3.539,00 3.609,78 3.681,98 3.755,62 
(Lic. Plena) 

PEDAGOGO 
20H 

1ª PD20-
DTR-I 

4.256,87 4.342,01 4.428,85 4.517,43 4.607,79 4.699,94 4.793,93 4.889,81 
(Doutorado) 

2ª PD20-
MSC-II 

2.746,37 2.801,30 2.857,32 2.914,47 2.972,76 3.032,22 3.092,86 3.154,71 
(Mestrado) 

2ª PD20-
ESP-III 

1.830,92 1.867,53 1.904,89 1.942,98 1.981,84 2.021,47 2.061,90 2.103,15 
(Especialista) 

4ª PD20-
LPL-IV 

1.634,75 1.667,44 1.700,79 1.734,81 1.769,51 1.804,89 1.840,98 1.877,81 
(Lic. Plena) 

PEDAGOGO 
40H 

1ª PD40-
DTR-I 

8.513,75 8.684,03 8.857,71 9.034,86 9.215,56 9.399,87 9.587,87 9.779,63 
(Doutorado) 

2ª PD40-
MSC-II 

5.492,74 5.602,60 5.714,65 5.828,95 5.945,52 6.064,43 6.185,72 6.309,44 
(Mestrado) 

3ª PD40-
ESP-III 

3.661,82 3.735,07 3.809,77 3.885,96 3.963,68 4.042,96 4.123,82 4.206,29 
(Especialista) 

4ª PD40-
LPL-IV 

3.269,49 3.334,88 3.401,58 3.469,60 3.539,00 3.609,78 3.681,98 3.755,62 
(Lic. Plena) 

Fonte: Lei 3.951/2013. A contar de 01/01/2015.  
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ANEXO 8: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS ESQUEMAS DE AVALIAÇÃO DE PROFESSORES NOS PAÍSES 
PARTICIPANTES DO ESTUDO (OCDE, 2006). 
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ANEXO 9: POLITICA NACIONAL DOCENTE CHILE (MINEDUC, 2016). 
 

 
 

 


